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Ata n.º 03/2018 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SETE DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E DEZOITO:  ------------------------------------------------------  

Aos sete dias do mês de fevereiro do ano dois mil e dezoito, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de fevereiro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente Enf.ª Lucinda Jorge e o Senhor 
Vereador Sr. João Pereira. --------------------------------------------------------------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO: --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento que os Senhores Vereadores, Dr.ª Ana Manuela 
Carmo e Dr. Ricardo Colaço, faltaram à reunião do Executivo, por motivos de parentalidade 
e profissionais, respetivamente. ---------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e por unanimidade, deliberou justificar as 
respetivas faltas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do disposto no n.º 1 o artigo 78.º e do n.º 1 do artigo 79º da Lei nº 
169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, não foi possível proceder à 
substituição do Senhor Vereador Dr. Ricardo Colaço, pelo cidadão imediatamente a seguir 
na ordem da respetiva lista. (PSD)  ---------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. -------------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes 
Guerreiro, coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima.-----------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  ------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2017:  ------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA: ------------------------------------------------------------------------------------ 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: --------------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a autorização por parte do Município de 
Almodôvar para prestação das garantias e celebração dos contratos do empréstimo 
bancário contraído pela Resialentejo E.I.M.;  ----------------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre o início dos procedimentos conducentes à 
alienação de um autocarro, marca Volvo, matricula 90-47-BV;  ----------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a abertura de procedimento para Alienação de 
bens – Cortiça em Árvore; --------------------------------------------------------------------------------  
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1.4 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento de 
Incentivo à Natalidade e Apoio à Família;  ------------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a revogação do Contrato de Comodato aprovado 
por deliberação de Câmara de 04 de março de 2015, no âmbito da cedência de um espaço 
sito na Barragem do Monte Clérigo para sede do Agrupamento 754 de Almodôvar, do 
Corpo Nacional de Escutas; ---------------------------------------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre o Contrato de Comodato a celebrar entre a 
Associação SCAV e o Município de Almodôvar, para cedência de um espaço, para sede, sito 
na Barragem do Monte Clérigo; ---------------------------------------------------------------------------------   

1.7 – Apreciação e deliberação sobre o Contrato de Comodato a celebrar com o 
Agrupamento 754 de Almodôvar, do Corpo Nacional de Escutas para cedência de um 
espaço sito no Parque de merendas e da aquisição de um módulo de madeira ou similar 
para realização das suas atividades; ----------------------------------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação da Proposta de compromisso a firmar com os Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar, no âmbito da atribuição de uma comparticipação financeira, 
para apoio no pagamento de aquisição de um veículo (Marca Fiat) e sua transformação em 
ambulância de transporte múltiplo; ----------------------------------------------------------------------------  

1.9 – Apreciação e deliberação da Proposta de compromisso a firmar com os Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar, no âmbito da atribuição de uma comparticipação financeira para 
a transformação de um veículo (Mercedes Benz) em ABTM; -------------------------------------------  

1.10 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Associação “Ajuda a Sorrir” com vista a apoiar o lanche 
convívio no âmbito das iniciativas da Semana da Paróquia; -------------------------------------  

1.11 - Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pelo Agrupamento 754 
de Almodôvar – Corpo Nacional de Escutas, com vista à atribuição de uma 
comparticipação financeira que permita apoiar o pagamento de seguros dos seus 
dirigentes;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.12 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro, formulado pelo 
Clube Desportivo de Almodôvar, para apoio das inscrições dos atletas para a época de 
2017/2018; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.13 - Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho. ------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL --------------------  

2.1 - Apreciação e deliberação dos processos de pedido de apoio no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo. ----------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 02/2018, da reunião ordinária realizada no dia 17 de 
janeiro; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.2 - Apreciação e deliberação sobre a utilização da reserva de recrutamento 
interna de procedimento concursal comum, para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, para ocupação de 1 posto de trabalho da 
carreira/categoria de Técnico Superior (engenharia civil), previsto e não ocupado no 
Mapa de Pessoal do Município de Almodôvar; ------------------------------------------------------  
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3.1.3 - Apreciação e deliberação sobre o Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais e suas competências;  -----------------------------------------------------------------------  

3.1.4 - Apreciação e deliberação do Relatório Final relativo à Aquisição de um 
Veículo Pesado de Passageiros, com lotação de 55 lugares + motorista + tripulante; -----  

3.1.5 – Conhecimento da celebração de contratos de aquisição de serviços, em 
cumprimento do disposto no n.º 4 e n.º 12, ambos do artigo 49.º da Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro (LOE 2017). -------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS   ------------------------------------------------------------------------------------------------  
3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ----------------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação da comparticipação financeira a atribuir no ano de 

2018, no âmbito do Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a CERCICOA; 
3.2.3 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de autorização prévia dos investimentos 

a serem financiados por empréstimo de médio e longo prazo. ----------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato Adicional ao Contrato de 
Empreitada de “Construção das Oficinas Municipais ς Canalização e Eletricidade ” – 
Suprimento de erros e omissões;  ------------------------------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre os erros e omissões – colocação de caleiras 
junto a portões, da empreitada de Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 
– Percurso Pedonal entre Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério; -----------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares – alteamento 
de caixas de ramal, da empreitada de Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 
515 – Percurso Pedonal entre Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério; -----------------  

4.4 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre os erros e omissões da 
Empreitada de “Beneficiação e Requalificação da EM 506 entre o entroncamento com 
a EM543 e São Barnabé”; ---------------------------------------------------------------------------------  

4.5 - Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pelos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar para isenção do pagamento, ao Município de Almodôvar, 
das taxas devidas pela emissão de licença no âmbito da legalização de depósito de 
combustível; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.6 – Apreciação e deliberação sobre a localização para implementação de 
estrutura residencial para pessoas idosas, centro de dia e serviço de apoio a demências 
em Gomes Aires. --------------------------------------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a comparticipação 
financeira destinada ao pagamento das despesas inerentes à prova de ciclismo 
“Almodôvar 2018 Cycling Challenge” a ter lugar no próximo dia 4 fevereiro: ---------------  

5.2 – Apreciação e deliberação da ata de decisão do júri, relativa à seleção de 15 
candidatos mais 5 suplentes, no âmbito do Regulamento de Ocupação Municipal 
Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, com vista ao preenchimento das 
vagas; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.3 – Apreciação e deliberação das Normas Funcionamento da Universidade Sénior 
de Almodôvar; -----------------------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 03/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.FEV.2018 

 

 4 

5.4 – Apreciação e deliberação do pedido formulado para o aumento do plafond 
anual de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão 
Almodôvar Solidário;  --------------------------------------------------------------------------------------  

5.5 – Apreciação e deliberação sobre a atribuição dos subsídios aos alunos do 1.º 
Ciclo do Ensino Básico do Concelho de Almodôvar – ano letivo 2017/2018; ----------------  

5.6 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do 
Regulamento que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e 
agregados familiares mais desfavorecidos; -----------------------------------------------------------  

5.7 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. ------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara -------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PROTEÇÃO CIVIL - EQUIPA DE INTERVENÇÃO 
PERMANENTE ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo que foram enviados ofícios 
para os Exmos. Senhores Secretário de Estado da Proteção Civil e Secretário de Estado 
das Florestas a informar sobre a necessidade de o Município de Almodôvar se 
candidatar a uma Equipa de Intervenção Permanente (EIP) e sobre o atraso no 
financiamento para pagamento à Equipa de Sapadores Florestais. ----------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – AGRADECIMENTO SOBRE AVALIAÇÃO 
PSICOLÓGICA: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do ofício remetido pela União de 
Freguesias de São Miguel do Pinheiro, São Pedro de Sólis e São Sebastião dos Carros, 
através do qual agradece a cedência da Psicóloga ocupacional, Dr.ª Paula Espírito 
Santo e das instalações da Câmara Municipal para a realização dos testes psicológicos 
aos candidatos integrados no concurso público que aquela Freguesia promoveu. --------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DAS AVALIAÇÕES OBTIDAS NO FINAL DO 1.º 
PERÍODO, DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO 
ALENTEJO NO ANO LETIVO DE 2017/2018:----------------------------------------------------------- 

 O Senhor Presidente deu conhecimento do aproveitamento escolar dos alunos do 
nosso concelho que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo – Secção de 
Castro Verde e apresentou o mapa das classificações por eles obtidas no final do 1.º período 
do ano letivo 2017/2018, nas várias disciplinas que lhes foram lecionadas. ------------------------ 
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A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – APRESENTAÇÃO DE CUMPRIMENTOS PELA 
ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR: ------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento sobre o ofício remetido pelo empossado 
Presidente da Direção da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar, no qual, em nome próprio e no dos restantes membros dos órgãos sociais 
daquela Instituição, apresenta os melhores cumprimentos, agradece a colaboração e a 
disponibilidade para continuar a manter relações de trabalho e de desenvolvimento 
em prol da população.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Junto, foi remetido mapa de composição dos órgãos sociais para o triénio 
2018/2020. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CÁLCULO DO IVA – PRÓ-RATA DEFINITIVO 
DE 2017 E PROVISÓRIO DE 2018: -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento de que os Serviços Municipais 
competentes apresentaram o cálculo da taxa do Pró-Rata definitiva de 2017, que será 
o provisório de 2018, cujo valor fixou-se nos 2%. ---------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

VI- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – SESSÃO PÚBLICA SOBRE O PROGRAMA 
REGIONAL DE ORDENAMENTO FLORESTAL DO ALENTEJO EM ALMODÔVAR: ---------------  

O Senhor Presidente deu igualmente conhecimento que se irá realizar uma sessão 
pública sobre o Programa Regional de Ordenamento Florestal do Alentejo, em 
Almodôvar, no próximo dia 14 de fevereiro, pelas 14 horas e 30 minutos, no Cineteatro 
Municipal.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou que se trata de uma iniciativa do ICNF que no âmbito do período de 
discussão pública, que está em curso desde 28 de dezembro de 2017  e terá o seu 
término a  16 de fevereiro de 2018, convida todos os interessados a participarem na 
sessão pública sobre a revisão do Programa Regional de Ordenamento Florestal do 
Alentejo. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou ainda que os Planos Regionais de Ordenamento Florestal (PROF)  são 
instrumentos setoriais de gestão territorial, previstos na Lei de Bases da Política 
Florestal que estabelecem normas específicas de utilização e exploração florestal dos 
seus espaços, com a finalidade de garantir a produção sustentada do conjunto de bens 
e serviços a eles associados. Estes Planos têm como objetivo, nomeadamente:------------ 

§  avaliar as potencialidades dos espaços florestais, do ponto de vista dos seus usos 
dominantes;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

§  definir o elenco de espécies a privilegiar nas ações de expansão e reconversão do 
património florestal;---------------------------------------------------------------------------------------- 

§  identificar os modelos gerais de silvicultura e de gestão dos recursos mais 
adequados; e---------------------------------------------------------------------------------------------
§  definir áreas críticas do ponto de vista do risco de incêndio, da sensibilidade à 
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erosão e da importância ecológica, social e cultural, bem como as normas específicas 
de silvicultura e de utilização sustentada dos recursos a aplicar a estes espaços.---------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

VII- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 65/PRESIDENTE/2017: ---------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor o seu despacho n.º 
65/PRESIDENTE/2017, através do qual determina que o trabalhador Márcio José 
Isidoro Guerreiro, titular da categoria de assistente operacional passe a exercer 
funções na carreira/categoria de assistente técnico integrado no serviço do Parques 
de Máquinas, Viaturas e Oficina Auto da Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão 
Territorial e Ambiente, mediante o regime de mobilidade intercarreiras. -------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

VIII- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 68/PRESIDENTE/2017: --------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor o seu despacho n.º 
68/PRESIDENTE/2017, através do qual determina que o trabalhador Aurélio José dos 
Santos Arsénio, titular da categoria de assistente operacional passe a exercer funções 
na carreira/categoria de assistente técnico integrado no serviço do Parques de 
Máquinas, Viaturas e Oficina Auto da Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão 
Territorial e Ambiente, mediante o regime de mobilidade intercarreiras. -------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

IX- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 69/PRESIDENTE/2017: ----------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor o seu despacho n.º 
69/PRESIDENTE/2017, através do qual determina que o trabalhador Pedro Jorge Silva 
Grade Charraz Godinho, titular da categoria de assistente operacional passe a exercer 
funções na carreira/categoria de assistente técnico integrado no Gabinete da Cultura 
da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude, mediante o 
regime de mobilidade intercarreiras. ------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

X- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 08/PRESIDENTE/2018: ----------------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor o seu despacho n.º 
08/PRESIDENTE/2018, através do qual determina que o trabalhador Cristiano Colaço 
Duarte, titular da categoria de assistente operacional passe a exercer funções na 
carreira/categoria de assistente técnico integrado no Gabinete da Cultura da Divisão 
de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude o regime de 
mobilidade intercarreiras.---------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

XI- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 10/PRESIDENTE/2018: ----------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor o seu despacho n.º 
10/PRESIDENTE/2018, através do qual determina que a trabalhadora Felisbela Maria 
Silva Guerreiro titular da categoria de assistente operacional passe a exercer funções 
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na carreira/categoria de assistente técnico integrado no Gabinete da Cultura da 
Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude o regime de 
mobilidade intercarreiras.---------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

XII- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 2.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2018: ------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 2.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2018, aprovada por seu Despacho, de 02 de fevereiro de 
2018, a qual ascende a €27.300,00, dos quais €11.300,00 dos reforços são de natureza 
corrente e €16.000,00 de natureza capital.  -----------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do 
dia”, de 60 minutos, que não foi utilizado. -------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: --------------------------------------------------  

1.1 – AUTORIZAÇÃO POR PARTE DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR PARA PRESTAÇÃO 
DAS GARANTIAS E CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DO EMPRÉSTIMO BANCÁRIO 
CONTRAÍDO PELA RESIALENTEJO E.I.M: ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 29/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 29/PRESIDENTE/2018----------------------------------------------------------------------- 
PRESTAÇÃO DE GARANTIAS E CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS DE EMPRÉSTIMO BANCÁRIO CONTRAÍDO 

PELA RESIALENTEJO – TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS, E.I.M. -------------------------------  
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Em sessão de Conselho de Administração, a 18 de agosto de 2016, e em Sessão da 

Assembleia Geral, em 04 de novembro de 2018, da RESIALENTEJO – Tratamento e Valorização 
de Resíduos, E.I.M, foi aprovado um processo de contratação de 2 empréstimos ao Millennium 
BCP e ao Novo Banco, para resolução da dívida à empresa Tomás de Oliveira Empreiteiros S.A., 
para pagamento do factoring referente à dívida à empresa ACORIL Empreiteiros, S.A. e para 
cobertura da conta corrente caucionada, com valores iguais para os 2 empréstimos, totalizando 
o valor de 3.337.282,00 €, conforme ofício remetido pela entidade, cuja entrada nos Serviços 
Municipais, data de 11 de agosto de 2017. ------------------------------------------------------------------------ 

- A 20 de setembro de 2017, deu entrada nos Serviços Municipais um ofício remetido pelo 
Diretor Executivo da RESIALENTEJOΣ ŜǎǘŜ ƛƴŦƻǊƳƻǳ ǉǳŜ άŜǎǘŀ ƻǇŜǊŀœńƻΣ ǉǳŜ ƴńƻ ǎŜ ǘǊŀŘǳȊ ŜƳ 
aumento da dívida (é uma mera substituição), contribui para reduzir os encargos financeiros 
ǉǳŜ ŀ ŜƳǇǊŜǎŀ Ŝǎǘł ŀ ǎǳǇƻǊǘŀǊέΤ -------------------------------------------------------------------------------------- 

- No caso do Novo Banco, o valor será para financiamento de médio e longo prazo, no 
montante até 1.668.641 euros, com o objetivo de satisfazer o compromisso assumido com o 
fornecedor Tomás de Oliveira Empreiteiros S.A., sendo prestada como garantia hipoteca sobre 
as instalações do Parque Ambiental de Beja e consignação de receitas provenientes da 
prestação de serviços aos acionistas; -------------------------------------------------------------------------------- 
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- No caso do Millennium BCP, o valor será para pagar o remanescente devido ao fornecedor 
Tomás de Oliveira Empreiteiros S.A, no contrato de factoring, abertura de crédito de curto prazo 
e regularização de responsabilidades da ACORIL Empreiteiros, S.A., sendo prestada como 
garantia uma segunda hipoteca sobre o Parque Ambiental de Beja; --------------------------------------- 

- O Fiscal Único da empresa RESIALENTEJO, emitiu Parecer relativamente a cada um dos 
ǊŜŦŜǊƛŘƻǎ ŜƳǇǊŞǎǘƛƳƻǎΣ ǘŜƴŘƻ ǊŜŦŜǊƛŘƻ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀƳŜƴǘŜ ǉǳŜ άƴŀ ŀƴłƭƛǎŜ ŜŦŜǘǳŘŀŘŀ ŀƻ tƭŀƴƻ ŘŜ 
financiamento e a assunção de quaisquer obrigações financeiros, consideramos que o mesmo se 
encontra justificado do ponto de vista económico-financeiro, tendo em consideração a 
razoabilidade e conformidade das projeções dos rendimentos e dos gastos previstos para o seu 
ǇǊŀȊƻ ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻΦ όΧύ ǎƻƳƻǎ Řƻ ǇŀǊŜŎŜǊ ǉǳŜ ƻ tƭŀƴƻ ŘŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ Ŝ assunção de 
quaisquer obrigações financeiros apresentado para apreciação, está adequadamente calculado 
ƴƻ ŎƻƴǘŀŎǘƻ Řƻǎ ǇǊŜǎǎǳǇƻǎǘƻǎ ŀǎǎǳƳƛŘƻǎέΦ ------------------------------------------------------------------------ 

- A documentação relativa à contratação dos supra referidos empréstimos, bem como o 
supra referido Parecer do Fiscal Único, foi remetida pela RESIALENTEJO, tendo em vista a 
respetiva aprovação pelos órgãos municipais; -------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: ------------------------------------------------------------- 
1. Submeter à Autorização da Assembleia Municipal a contratação dos seguintes 

contratos de financiamento, por parte da RESIALENTEJO ς Tratamento e Valorização de 
Resíduos, E.I.M, nos termos constantes das Fichas Técnicas apresentadas pelas respetivas 
instituições bancárias:-------------------------------------------------------------------------------------------------   

 Tomás de Oliveira Empreiteiros S.A. ACORIL 

Operação 

Financiamento a Longo Prazo 
para liquidação da dívida à empresa 

Tomás Oliveira S.A. 

Financiamento Médio 
Longo Prazo destinado a 

regularizar dívida junto da 
empresa Tomás Oliveira S.A. 

Financiamento Médio 
Longo Prazo destinado a 

regularizar contrato 
factoring 19419 com a 

ACORIL 

Entidade 

Financiadora 

Novo Banco, S.A. 

(50%) 

Millennium BCP 

(50%) 

Millennium BCP 

(100%) 

Montante 
Até 1.668.641,00 € Até 1.232.500,00 € 761.318,00 € 

Prazo 
Até 15 anos 180 meses 180 meses 

Taxa de Juro 

Euribor 12 meses +3 % Euribor 6 meses + 3,85% Euribor 6 meses + 

3,85% 

Garantia 

1.ª Hipoteca sobre o Parque 

Ambiental de Beja 

1.ª Hipoteca sobre o 

Parque Ambiental de Beja 

2.ª Hipoteca sobre o 

Parque Ambiental de Beja 

Outras 

condições 

Operação Sindicada com participação do Millennium BCP em 50% e 

do Novo Banco em 50% 

 

--- 

2. Autorizar a prestação da garantia hipotecária sobre o Parque Ambiental de Beja, a 
favor do Novo Banco bem como uma segunda garantia hipotecária sobre o Parque Ambiental 
de Beja a favor do Millennium BCP; ---------------------------------------------------------------------------------   

3. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta. ------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Autorizar a contratação dos seguintes contratos de financiamento, por parte 

da RESIALENTEJO, E.I.M., nos termos constantes das Fichas Técnicas apresentadas 
pelas respetivas instituições bancárias:- ------------------------------------------------------------- - 
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 Tomás de Oliveira Empreiteiros S.A. ACORIL 

Operação 

Financiamento a Longo Prazo 
para liquidação da dívida à 
empresa Tomás Oliveira S.A. 

Financiamento Médio Longo Prazo 
destinado a regularizar dívida junto 
da empresa Tomás Oliveira S.A. 

Financiamento Médio Longo 
Prazo destinado a regularizar 
contrato factoring 19419 com a 
ACORIL 

Entidade 
Financiadora 

Novo Banco, S.A. 
(50%) 

Millennium BCP 
(50%) 

Millennium BCP 
(100%) 

Montante 
Até 1.668.641,00 € Até 1.232.500,00 € 761.318,00 € 

Prazo 
Até 15 anos 180 meses 180 meses 

Taxa de Juro 
Euribor 12 meses +3 % Euribor 6 meses + 3,85% Euribor 6 meses + 3,85% 

Garantia 

1.ª Hipoteca sobre o Parque 
Ambiental de Beja 

1.ª Hipoteca sobre o Parque 
Ambiental de Beja 

2.ª Hipoteca sobre o Parque 
Ambiental de Beja 

Outras 
condições 

Operação Sindicada com participação do Millennium BCP em 50% e do 
Novo Banco em 50% 

 
--- 

2.º - Autorizar a prestação da garantia hipotecária sobre o Parque Ambiental de 
Beja, a favor do Novo Banco bem como uma segunda garantia hipotecária sobre o 
Parque Ambiental de Beja a favor do Millennium BCP;--------------------------------------------  

3.º - Submeter à Autorização da Assembleia Municipal a contratação dos supra 
referidos contratos de financiamento, por parte da RESIALENTEJO – Tratamento e 
Valorização de Resíduos, E.I.M.; -------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------  

1.2 - INÍCIO DOS PROCEDIMENTOS CONDUCENTES À ALIENAÇÃO DE UM AUTOCARRO, 
MARCA VOLVO, MATRICULA 90-47-BV:  ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 18/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 02 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 18/PRESIDENTE/2018----------------------------------------------------------------------- 

ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA ALIENAÇÃO DE VIATURA AUTOCARRO DE MARCA VOLVO, 
MATRICULA 90-47-BV  -----------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Município de Almodôvar é legítimo proprietário de uma viatura autocarro de marca 

VOLVO, Modelo B10b, matrícula 90-47-BV, adquirido em 31 de março de 1993; ---------------------- 
- Esta viatura não assegura qualquer serviço regular, desde março de 2009, no âmbito do 

transporte coletivo de crianças, com fundamento na suspensão do licenciamento por 
antiguidade superior a 16 anos, em conformidade com a alínea b) do n. 3 do Artigo 5.º da Lei 
n.º 13/2006, de 17 de abril, na sua redação atual;------------------------------------------------------------- 

- Esta viatura encontra-se parada, estando a ocupar espaço nas oficinas e a efetuar despesa 
permanente com seguro automóvel e inspeção periódica;--------------------------------------------------- 

- É desejável promover a sua alienação mediante o recurso a hasta pública, por forma a 
rentabilizar o material armazenado.------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------ 
1. Aprovar a abertura do procedimento de alienação da viatura autocarro de marca 

VOLVO, Modelo B10b, matrícula 90-47-BV, no uso da sua competência prevista na alínea cc), 
n.º 1 do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual;-------------------- 

2. Que a alienação seja efetuada aos interessados em Hasta Pública, a partir de 
apresentação de propostas, em carta fechada.---------------------------------------------------------------- 
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3. O preço base de licitação seja fixado no valor de 6.000,00 €; ------------------------------------ 
4. Que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em montante não inferior 

a 250,00 €;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
5. Que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 17:30 horas do dia 

08 de março de 2018;--------------------------------------------------------------------------------------------------  
6. Que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as Propostas em questão 

tenha lugar pelas 10:00 horas do dia 14 de março de 2018 na Sala de Sessões do edifício-sede 
do Município de Almodôvar;------------------------------------------------------------------------------------------ 

7. Que a adjudicação do lote supra referido seja efetuada ao Proponente que apresente a 
proposta de valor mais elevado;----------------------------------------------------------------------------------- 

8. Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do Município de 
Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes termos: ---------------------- 

Presidente: Aurélio José dos Santos Arsénio, Assistente Técnico--------------------------------------- 
Primeiro Vogal Efetivo: Maria da Piedade Revés Colaço, Assistente Técnica----------------------- 
Segundo Vogal Efetivo: Jacinto Palma Martins, Assistente Operacional ---------------------------- 
Primeiro Vogal Suplente: José da Palma Pereira, Assistente Técnico--------------------------------- 
Segundo Vogal Suplente: Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior------------------------ 
9. Aprovar a Proposta de Edital e de Programa de Procedimento, que seguem em Anexo à 

presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que impendem quer 
sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes e que fazem parte integrante 
daqueles documentos;------------------------------------------------------------------------------------------------- 

10. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;----------------------------------------------- 

11. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minutaΦέ----------------------- 

Os documentos anexos à presente Proposta dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas. ------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar a abertura do procedimento de alienação da viatura autocarro de 

marca VOLVO, Modelo B10b, matrícula 90-47-BV, no uso da sua competência prevista 
na alínea cc), n.º 1 do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual; ------------------------------------------------------------------------------------------------   

2.º - Aprovar que a alienação seja efetuada aos interessados em Hasta Pública, a 
partir de apresentação de propostas, em carta fechada; ----------------------------------------  

3.º - Aprovar que o preço base de licitação seja fixado no valor de 6.000,00 €; -------  
4.º - Aprovar que o valor mínimo dos lances da licitação verbal seja fixado em 

montante não inferior a 250,00 €; ----------------------------------------------------------------------  
5.º - Aprovar que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 

17:30 horas do dia 08 de março de 2018;  -----------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas, contendo as 

Propostas, tenha lugar pelas 10:00 horas do dia 14 de março de 2018 na Sala de 
Sessões do edifício-sede do Município de Almodôvar; --------------------------------------------  

7.º - Aprovar que a adjudicação do lote supra referido seja efetuada ao Proponente 
que apresente a proposta de valor mais elevado; -------------------------------------------------  

8.º - Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do 
Município de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes 
termos:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Presidente: Aurélio José dos Santos Arsénio, Assistente Técnico --------------------------  
Primeiro Vogal Efetivo: Maria da Piedade Revés Colaço, Assistente Técnica -----------  
Segundo Vogal Efetivo: Jacinto Palma Martins, Assistente Operacional -----------------  
Primeiro Vogal Suplente: José da Palma Pereira, Assistente Técnico ---------------------  
Segundo Vogal Suplente: Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior ------------  
9.º - Aprovar a Proposta de Edital e o Programa de Procedimento, bem como todas 

as condições, direitos e obrigações que impendem quer sobre o Município, quer sobre 
os Proponentes/Adquirentes e que fazem parte integrante daqueles documentos; ------  

10.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------  

11.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------  

1.3 - ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA ALIENAÇÃO DE BENS – CORTIÇA EM 
ÁRVORE: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 14/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 01 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 14/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar pretende iniciar o procedimento de alienação de cortiça que 
venha a ser extraída de sobreiros de sua propriedade, localizada nos prédios inscritos na Matriz 
Predial Rústica na freguesia de Almodôvar, Secção T, artigos 188 e 84, designados por Parque 
de Feiras, Parque Merendas e parte do Parque Industrial, conforme planta de localização em 
anexo;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, na sua atual redação, 
ŎƻƳǇŜǘŜ Ł /ŃƳŀǊŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ά!ŘǉǳƛǊƛǊΣ ŀƭƛŜƴŀǊ ƻǳ ƻƴŜǊŀǊ ōŜƴǎ ƛƳƽǾŜƛǎ ŘŜ ǾŀƭƻǊ ŀǘŞ мллл ǾŜȊŜǎ 
ŀ waaDέΤ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- A venda através da apresentação de propostas por qualquer interessado que exerça 
legalmente atividade garante o respeito pelos princípios fundamentais da atividade 
administrativa, tais como o interesse público, a legitimidade, a proporcionalidade, a justiça, a 
imparcialidade e a boa-fé, os quais emergem do Artigo 264.º da Constituição da República 
Portuguesa e do Capítulo II do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 
alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação:------------------------------------------------------------------------------------ 

1) A abertura de procedimento para Alienação de bens ς Cortiça em Árvore, localizada 
nos prédios inscritos na Matriz Predial Rústica na freguesia de Almodôvar, Secção T, artigos 188 
e 84, designados por Parque de Feiras, Parque Merendas e parte do Parque Industrial, 
propriedade do Município de Almodôvar, na área identificada na planta de localização em 
anexo;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2) Que a Alienação de bens ς Cortiça em Árvore, seja efetuada aos interessados a partir 
de apresentação de propostas, em carta fechada, tendo em consideração a base de licitação 
constante do seguinte quadro:-------------------------------------------------------------------------------------- 

Lote Descrição Preço-Base 

Lote 01 Cortiça em Árvore нрΣлл ϵκϪ 
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3) Que os bocados não deverão ultrapassar 5 % da totalidade da cortiça extraída do lote, 
fixando-se o seu valor em 2,50 € (dois euros e cinquenta cêntimos) por arroba;----------------------- 

4) Caso seja ultrapassado a percentagem do ponto antecedente, o adjudicatário terá de 
proceder ao pagamento do triplo da licitação por si efetuada pela cortiça amadia por cada 
arroba de bocados excedente;-------------------------------------------------------------------------------------- 

5) Que o valor da cortiça virgem paga o serviço da própria tiragem;-------------------------------- 
6) Que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 17:30 horas do dia 

02 de março de 2018;--------------------------------------------------------------------------------------------------  
7) Que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as Propostas de Aquisição 

de Bens ς ά/ƻǊǘƛœŀ ŜƳ #ǊǾƻǊŜέΣ ǘŜƴƘŀ ƭǳƎŀǊ ǇŜƭŀǎ 10:00 horas do dia 07 de março de 2018 na 
sala de reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar;---------------------------------------------- 

8) Que a adjudicação do lote supra referido seja efetuada ao Proponente que apresente a 
proposta de valor mais elevado;----------------------------------------------------------------------------------- 

9) Que em caso de empate, as propostas sejam hierarquizadas por data da entrada da 
proposta nos serviços municipais, e quando as mesmas sejam coincidentes, pelo respetivo 
número de registo de entrada;-------------------------------------------------------------------------------------- 

10) A Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, que seguem em Anexo à presente 
Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que impendem quer sobre o 
Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes dos bens ς ά/ƻǊǘƛœŀ ŜƳ #ǊǾƻǊŜέ ǉǳŜ 
integram o lote a concurso, e que fazem parte integrante daqueles documentos;--------------------- 

11) Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recair sobre a presente proposta;----------------------------------------------------------------------------- 

12) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que 
recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minutaΦέ--------------------------------------------- 

Os documentos anexos à presente Proposta dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas. ------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, a abertura de procedimento para Alienação de bens – Cortiça em 

Árvore, localizada nos prédios inscritos na Matriz Predial Rústica na freguesia de 
Almodôvar, Secção T, artigos 188 e 84, designados por Parque de Feiras, Parque 
Merendas e parte do Parque Industrial, propriedade do Município de Almodôvar, na 
área identificada na planta de localização em anexo à proposta supra transcrita;--------- 

2.º - Aprovar que a alienação de bens – Cortiça em Árvore, seja efetuada aos 
interessados a partir de apresentação de propostas, em carta fechada, tendo em 
consideração a base de licitação constante do seguinte quadro:------------------------------- 

Lote Descrição Preço-Base 

Lote 01 Cortiça em Árvore 25,00 €/arroba 

3.º - Aprovar que os bocados não ultrapassem 5 % da totalidade da cortiça extraída 
do lote, fixando-se o seu valor em 2,50 € (dois euros e cinquenta cêntimos) por arroba;  

4.º - Aprovar que caso seja ultrapassado a percentagem do ponto antecedente, o 
adjudicatário proceda ao pagamento do triplo da licitação por si efetuada pela cortiça 
amadia por cada arroba de bocados excedente; ---------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que o valor da cortiça virgem paga o serviço da própria tiragem; --------  
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6.º - Aprovar que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 
17:30 horas do dia 02 de março de 2018; ------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as 
Propostas de Aquisição de Bens – “Cortiça em Árvore”, tenha lugar pelas 10:00 horas 
do dia 07 de março de 2018 na sala de reuniões do edifício-sede do Município de 
Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar que a adjudicação do lote supra referido seja efetuada ao 
Proponente que apresente a proposta de valor mais elevado; --------------------------------  

9.º - Aprovar que em caso de empate, as propostas sejam hierarquizadas por data 
da entrada da proposta nos serviços municipais, e quando as mesmas sejam 
coincidentes, pelo respetivo número de registo de entrada; -----------------------------------  

10.º -Aprovar a Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, em Anexo à 
presente Proposta transcrita, bem como todas as condições, direitos e obrigações que 
impendem quer sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes dos bens 
– “Cortiça em Árvore” que integram o lote a concurso, e que fazem parte integrante 
daqueles documentos; -------------------------------------------------------------------------------------  

11.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------  

12.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.4 – PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE INCENTIVO À NATALIDADE 
E APOIO À FAMÍLIA:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 019/GJA 
2018, exarada em 01 de fevereiro de 2018, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo 
teor, se transcreve:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

“Processo: 115/GJA 2017----------------------------------------------------------------------------------------- 

Assunto: Anteprojeto de Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à 
Família ς Relatório da Fase de Participação Procedimental-------------------------------------------------- 

I – Introdução-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Por Deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 16 de agosto de 

2017, publicitada pelo Edital n.º 186/2017, de 29 de agosto, foi dado início ao procedimento de 
alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, nos termos do Artigo 
98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 
de 07 de janeiro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Neste sentido, foi promovida a consulta a todos os potenciais interessados entre os dias 
30 de agosto de 2017 e 12 de setembro de 2017, tendo por base o Anteprojeto de Alteração ao 
Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, disponível na página eletrónica do 
Município de Almodôvar, para que estes pudessem apresentar os seus contributos, em sede de 
Participação Procedimental.------------------------------------------------------------------------------------------ 

3. Assim, no decurso do período de Participação Procedimental, cumpre referir o seguinte: 
Não foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico de que, até àquela data, tenham sido 

apresentadas quaisquer sugestões pelos interessados, pelo que se mantém a redação constante 
do respetivo anteprojeto de alteração apresentado, que segue em anexo à presente 
informação.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ --- 

Não obstante, sugere-se que seja efetuada a seguinte alteração ao articulado do 
Regulamento:------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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a) Alteração ao Artigo 1.º n.º 1 do Anteprojeto ς propõe-se que passe a constar a seguinte 
ǊŜŘŀœńƻΥ άh Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família é elaborado ao abrigo 
do disposto no Artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, e nos termos do Artigo 
22.º n.º 2 alíneas d) e h), conjugado com o artigo 33.º n.º 1 alíneas k) e hh), ambos do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
ǊŜŘŀœńƻέΤ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

b) Alteração ao Artigo 8.º n.º 1 alínea b) do Anteprojeto ς propõe-se que passe a constar a 
ǎŜƎǳƛƴǘŜ ǊŜŘŀœńƻΥ άCƻǘƻŎƽǇƛŀ Řƻ /ŀǊǘńƻ ŘŜ /ƛŘŀŘńƻ ƻǳ Řƻ .ƛƭƘŜǘŜ ŘŜ LŘŜƴǘƛŘŀŘŜ Ŝ bǵƳŜǊƻ ŘŜ 
Contribuinte, ou em alternativa, declaração emitida pelo interessado onde constem a data de 
nascimento, o número do cartão do cidadão e respetiva validade, e o número de identificação 
ŦƛǎŎŀƭέΤ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Alteração ao Artigo 8.º n.º 4 alínea b) do Anteprojeto ς propõe-se que passe a constar a 
ǎŜƎǳƛƴǘŜ ǊŜŘŀœńƻΥ άCƻǘƻŎƽǇƛŀ Řƻ /ŀǊǘńƻ ŘŜ /ƛŘŀŘńƻ ƻǳ Řƻ .ƛƭƘŜǘŜ ŘŜ LŘŜƴǘƛŘŀŘŜ Ŝ bǵƳŜǊƻ ŘŜ 
Contribuinte do encarregado de educação, ou em alternativa, declaração emitida pelo 
interessado onde constem a data de nascimento, o número do cartão do cidadão e respetiva 
ǾŀƭƛŘŀŘŜΣ Ŝ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ ŦƛǎŎŀƭέΤ-------------------------------------------------------------------- 

d) Alteração ao Artigo 8.º n.º 4 alínea c) do Anteprojeto ς propõe-se que passe a constar a 
ǎŜƎǳƛƴǘŜ ǊŜŘŀœńƻΥ άCƻǘƻŎƽǇƛŀ Řƻ /ŀǊǘńƻ ŘŜ /ƛŘŀŘńƻ ƻǳ Řƻ .ƛƭƘŜǘŜ ŘŜ LŘŜƴǘƛŘŀŘŜ Ŝ bǵƳŜǊƻ ŘŜ 
Contribuinte do/a aluno/a, ou em alternativa, declaração emitida pelo encarregado de 
educação ou pelo próprio onde constem a data de nascimento, o número do cartão do cidadão 
Ŝ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀ ǾŀƭƛŘŀŘŜΣ Ŝ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ ŦƛǎŎŀƭέΤ---------------------------------------------------- 

e) Alteração ao Artigo 10.º n.º 1 do Anteprojeto ς propõe-se que passe a constar a 
seguinte ǊŜŘŀœńƻΥ άhǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ŘŜ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ ǎŜǊńƻ ŀƴŀƭƛǎŀŘƻǎ ǇŜƭƻ DŀōƛƴŜǘŜ ŘŜ !œńƻ {ƻŎƛŀƭ 
e Psicologia da Câmara Municipal de Almodôvar, e decididos por Despacho do Presidente da 
/ŃƳŀǊŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ƻǳ ±ŜǊŜŀŘƻǊ ŎƻƳ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ ŘŜƭŜƎŀŘŀέΦ---------------------------------------------- 

Propõe-se ainda, face ao aditamento de um número ao Artigo 8.º, que se proceda à 
respetiva renumeração, na versão de Projeto de Regulamento, conforme documento que se 
anexa à presente informação.--------------------------------------------------------------------------------------- 

II – Proposta de decisão:----------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao exposto, e caso assim se entenda por conveniente, propõe-se que:------------------------ 
1. O Projeto de Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família 

seja submetido à próxima Reunião da Câmara Municipal, para deliberação, e em caso de 
aprovação, seja submetido a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do 
disposto no Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro.------------------------------------------------------------------------------------ 

2. Sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da 
República, do referido Projeto de Alteração;--------------------------------------------------------------------- 

3. Após a publicação do Projeto de Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e 
Apoio à Família na 2.ª Série do Diário da República, que o mesmo seja publicitado por Edital, 
nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador 
άwŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻǎ aǳƴƛŎƛǇŀƛǎ ς Em Consulta PúblicaέΦ----------------------------------------------------------- 
{ŀƭǾƻ ƳŜƭƘƻǊ ƻǇƛƴƛńƻΣ Ş ŜǎǘŜ ƻ ƴƻǎǎƻ ǇŀǊŜŎŜǊΣ ǉǳŜ ǎǳōƳŜǘŜƳƻǎ Ł ŘŜŎƛǎńƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊΦέ------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar o Projeto de Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e 

Apoio à Família; ----------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar que o supra mencionado Projeto de Alteração seja submetido a 

consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do disposto no Artigo 
101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro; ---------------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, 
na 2.ª Série do Diário da República, do referido Projeto de alteração;  ----------------------   

4.º - Aprovar que após a publicação do Projeto de Alteração ao Regulamento de 
Incentivo à Natalidade e Apoio à Família na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo 
seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do 
Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em Consulta 
Pública”; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.5 – REVOGAÇÃO DO CONTRATO DE COMODATO APROVADO POR DELIBERAÇÃO DE 
CÂMARA DE 04 DE MARÇO DE 2015, NO ÂMBITO DA CEDÊNCIA DE UM ESPAÇO SITO NA 
BARRAGEM DO MONTE CLÉRIGO PARA SEDE DO AGRUPAMENTO 754 DE ALMODÔVAR, 
DO CORPO NACIONAL DE ESCUTAS: --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 15/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 01 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve:----------------------------------  

άPROPOSTA N.º 15/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 

Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O Município de Almodôvar celebrou no dia 05 de junho de 2015 um Contrato de Comodato 
com o Agrupamento 754 de Almodôvar, do Corpo Nacional de Escutas, que tinha por objeto a 
cedência das instalações do Centro Náutico, situadas nas imediações da Barragem do Monte 
Clérigo, Freguesia de Almodôvar e Graça de Padrões, Concelho de Almodôvar;------------------------ 

- No dia 18 de janeiro de 2018 deu entrada nos serviços municipais um requerimento 
apresentado pelo Agrupamento 754 de Almodôvar, do Corpo Nacional de Escutas, pelo qual 
άǾŜƳ ƛƴŦƻǊƳŀǊ Řŀ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ŎŜŘŜǊ ŀǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ Řƻ /ŜƴǘǊƻ błǳǘƛŎƻ Ł !ǎǎƻŎƛŀœńƻ 
SCAVέΤ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da Cláusula 9.ª do Contrato de ComodatoΣ άǘŜǊƳƛƴŀŘƻ ƻ ǇǊŀȊƻ Řƻ ŎƻƳƻŘŀǘƻ 
e/ou em caso de denúncia, o Agrupamento 754 de Almodôvar restituirá de imediato a chave do 
imóvel ao Município de Almodôvar, obrigando-se a entregá-lo devoluto de quaisquer pessoas 
ou bens, limpo e no estado em que o mesmo se encontrava à data em que foi entregue pelo 
Município de Almodôvar ao Agrupamento 754 ŘŜ !ƭƳƻŘƾǾŀǊέΤ------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 
alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, e no seguimento do pedido apresentado em 18 de janeiro de 
2018, pelo Agrupamento 754 de Almodôvar, do Corpo Nacional de Escutas:---------------------------- 

1) Revogar o Contrato de Comodato celebrado em 05 de junho de 2015 com o 
Agrupamento 754 de Almodôvar, do Corpo Nacional de Escutas, que tinha por objeto a cedência 
das instalações do Centro Náutico, situadas nas imediações da Barragem do Monte Clérigo, 
Freguesia de Almodôvar e Graça de Padrões, Concelho de Almodôvar;----------------------------------- 

2) Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recair sobre a presente proposta, designadamente:------------------------------------------------------ 

a) Recebimento da(s) chave(s) do imóvel que se encontrem na posse do Agrupamento 754 
de Almodôvar;----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Garantir que o imóvel se encontra devoluto de quaisquer pessoas ou bens, limpo e no 
estado em que o mesmo se encontrava à data em que foi entregue pelo Município de 
Almodôvar ao Agrupamento 754 de Almodôvar;-------------------------------------------------------------- 
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3) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que 
recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minutaΦέ--------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, nos termos do artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, e no seguimento do pedido apresentado em 18 de janeiro de 2018, 
pelo Agrupamento 754 de Almodôvar, do Corpo Nacional de Escutas, por unanimidade 
deliberou: - ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Revogação do Contrato de Comodato celebrado em 05 de Junho de 
2015 com o Agrupamento 754 de Almodôvar, do Corpo Nacional de Escutas, que tinha 
por objeto a cedência das instalações do Centro Náutico, situadas nas imediações da 
Barragem do Monte Clérigo, Freguesia de Almodôvar e Graça de Padrões, Concelho de 
Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta, designadamente: ------  

a) Recebimento da(s) chave(s) do imóvel que se encontrem na posse do 
Agrupamento 754 de Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------  

b) Garantir que o imóvel se encontra devoluto de quaisquer pessoas ou bens, 
limpo e no estado em que o mesmo se encontrava à data em que foi entregue pelo 
Município de Almodôvar ao Agrupamento 754 de Almodôvar; --------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.6 – CONTRATO DE COMODATO A CELEBRAR ENTRE A ASSOCIAÇÃO SCAV E O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, PARA CEDÊNCIA DE UM ESPAÇO, PARA SEDE, SITO NA 
BARRAGEM DO MONTE CLÉRIGO: -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 16/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 01 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve:----------------------------------  

άPROPOSTA N.º 16/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- A Associação SCAV - Sport Ciclismo Almodôvar é uma Associação que aposta na prática e 

divulgação do ciclismo no concelho de Almodôvar; -------------------------------------------------------------- 
- A Associação SCAV - Sport Ciclismo Almodôvar não dispõe de instalações próprias, tendo 

necessidade de um espaço que permita aos seus membros promover as suas atividades e 
guardar os respetivos materiais; -------------------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar ŘƛǎǇƿŜ Řŀǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ǉǳŜ ƛƴǘŜƎǊŀǾŀƳ ƻ ά/ŜƴǘǊƻ błǳǘƛŎƻέΣ 
situadas nas imediações da Barragem do Monte Clérigo, Freguesia de Almodôvar e Graça de 
Padrões, Concelho de Almodôvar, as quais se encontram neste momento desativadas, e 
ǇŀǊŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ŘŜǎƻŎǳǇŀŘŀǎΣ ŎƻƳ ŜȄŎŜœńƻ Řŀ ŦǊŀœńƻ ǳǘƛƭƛȊŀŘŀ ǇŜƭŀ !ǎǎƻŎƛŀœńƻ ά!ƳƛƎƻǎ ŘŜ {Φ 
tŜŘǊƻέΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀǎǎƛƴŀƭŀŘƻ ƴŀ tƭŀƴǘŀΣ ǉǳŜ ŦŀǊł ǇŀǊǘŜ ƛƴǘŜƎǊŀƴǘŜ Řƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ /ƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ 
Comodato como Anexo I; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Face ao pedido de cedência gratuita de instalações para permitir aos seus membros 
promover as suas atividades e guardar os respetivos materiais, efetuado pela Associação SCAV 
- Sport Ciclismo Almodôvar, o Município de Almodôvar pretende disponibilizar a parte do 
ά/ŜƴǘǊƻ błǳǘƛŎƻέ ǉǳŜ ƴńƻ ǎŜ ŜƴŎƻƴǘǊŀ ƻŎǳǇŀŘŀΣ mais concretamente, o espaço identificado 
ŎƻƳƻ ά{ƴŀŎƪ-.ŀǊέ Ŝ ǳƳŀ Řŀǎ ŦǊŀœƿŜǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ ŀ ά5ƻǊƳƛǘƽǊƛƻέΤ ------------------------------------------- 
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- O Município de Almodôvar aposta na criação de parcerias com diversas instituições de 
forma a permitir a intervenção e valorização de alguns espaços e equipamentos, 
implementando a celebração de protocolos com os diversos agentes, em especial com as 
freguesias e associações sem fins lucrativos; ---------------------------------------------------------------------- 

- A importância do associativismo local como meio de dinamização social, cultural, 
desportiva e recreativa; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Esta Câmara Municipal não vê qualquer inconveniente da cedência gratuita da parte não 
ocupada do imóvel para os fins solicitados; ------------------------------------------------------------------------ 

- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, na sua atual redação, 
ŎƻƳǇŜǘŜ Ł /ŃƳŀǊŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ά!ŘǉǳƛǊƛǊΣ ŀƭƛŜƴŀǊ ƻǳ ƻƴŜǊŀǊ ōŜƴǎ ƛƳƽǾŜƛǎ ŘŜ ǾŀƭƻǊ ŀǘŞ мллл ǾŜȊŜǎ 
ŀ waaDέΤ ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 
alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação: ------------------------------------------------------------------------------------- 

1) Aprovar a celebração de um Contrato de Comodato com a Associação SCAV - Sport 
Ciclismo Almodôvar, nos termos da Minuta que se anexa; --------------------------------------------------- 

2) Que sejam conferidos os poderes necessários ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, 
tendo em vista a outorga do Contrato de Comodato a celebrar com a Associação SCAV - Sport 
Ciclismo Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3) Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------------------------------------- 

4) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que recair sobre 
a presente Proposta seja aprovada em minutaΦέ --------------------------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a celebração de um Contrato de Comodato com a Associação SCAV 

– Sport Ciclismo Almodôvar, através do qual a Câmara Municipal cede, a título 
gratuito, a utilização do imóvel para que a Associação aí desenvolva as atividades cujo 
objeto se traduz na defesa dos interesses que se relacionem com o seu escopo 
associativo;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º – Aprovar as cláusulas constantes na Minuta do Contrato de Comodato, que faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido para 
os devidos efeitos. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente para outorgar o supra referido 
Contrato de Comodato; -----------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que o espaço atualmente ocupado pela Associação SCAV – Sport 
Ciclismo Almodôvar, no Pavilhão Gimnodesportivo, reverta para a Câmara Municipal, 
aquando da disponibilização das instalações cedidas no presente Contrato de 
Comodato;----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.7 – CONTRATO DE COMODATO A CELEBRAR COM O AGRUPAMENTO 754 DE 
ALMODÔVAR, DO CORPO NACIONAL DE ESCUTAS PARA CEDÊNCIA DE UM ESPAÇO SITO 
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NO PARQUE DE MERENDAS E DA AQUISIÇÃO DE UM MÓDULO DE MADEIRA OU SIMILAR 
PARA REALIZAÇÃO DAS SUAS ATIVIDADES: ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 17/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 01 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve:----------------------------------  

άPROPOSTA N.º 17/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Escutismo é um Movimento Mundial, de carácter não político, aberto a todos, com o 

propósito de contribuir para a educação integral dos jovens de ambos os sexos, baseado na 
adesão voluntária a um quadro de valores expressos na Promessa e Lei escutistas, através de 
um método original que permite a cada jovem ser protagonista do seu próprio crescimento, 
para que se sinta plenamente realizado e desempenhe um papel construtivo na sociedade; ------- 

- O CNE ς Escutismo Católico Português é uma Instituição reconhecida de Utilidade Pública 
pelo Governo, conforme publicação no Diário de República nº 177, II série, de 3 de agosto de 
1983, e está implementado em cerca de 1.100 agrupamentos locais em todos os concelhos do 
território continental e regiões autónomas dos Açores e da Madeira, dispondo de uma rede de 
animação e coordenação territorial apoiada em meia centena de estruturas de núcleo e 
regionais, tendo como executivo nacional a Junta Central, que assegura a gestão e a 
implementação das políticas gerais e sectoriais do CNE; ------------------------------------------------------- 

- O Agrupamento 754 de Almodôvar, após o seu reatamento, no ano de 2010, tem vindo a 
desenvolver várias atividades junto das crianças e jovens do concelho, dando provas de um 
trabalho meritório na promoção dos valores que devem nortear a vida em sociedade;  -------------- 

- O Agrupamento 754 de Almodôvar não dispõe de instalações próprias, tendo necessidade 
de um espaço que permita aos seus membros promover as suas atividades e guardar os 
respetivos materiais; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar dispõe de um espaço livre no Parque de Merendas, inscrito na 
Matriz Predial Rústica na freguesia de Almodôvar, Secção T, com o artigo 188, conforme 
assinalado na Planta, que fará parte integrante do presente Contrato de Comodato como Anexo 
I, que poderá ser objeto de cedência temporária para os presentes efeitos; ----------------------------- 

- Face ao pedido de cedência gratuita de instalações para o fim supra descrito, efetuado 
pelo Agrupamento 754 de Almodôvar, o Município de Almodôvar pretende adquirir uma 
edificação em madeira ou similar, com uma área entre 80 m

2
 a 100 m

2
, a instalar no espaço a 

ceder, para funcionar como casa de apoio às atividades escutistas; ---------------------------------------- 
- O Município de Almodôvar aposta na criação de parcerias com diversas instituições de 

forma a permitir a intervenção e valorização de alguns espaços e equipamentos, 
implementando a celebração de protocolos com os diversos agentes, em especial com as 
freguesias e associações sem fins lucrativos; ---------------------------------------------------------------------- 

- A importância do associativismo local como meio de dinamização social, cultural, 
desportiva e recreativa; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Esta Câmara Municipal não vê qualquer inconveniente da cedência gratuita do espaço 
supra identificado, e da edificação a implantar nesse mesmo local; ---------------------------------------- 

- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, na sua atual redação, 
ŎƻƳǇŜǘŜ Ł /ŃƳŀǊŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ά!ŘǉǳƛǊƛǊΣ ŀƭƛŜƴŀǊ ƻǳ onerar bens imóveis de valor até 1000 vezes 
ŀ waaDέΤ ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 
alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, e no seguimento do pedido apresentado em 20 de janeiro de 
2018, pelo Agrupamento 754 de Almodôvar, do Corpo Nacional de Escutas: ---------------------------- 
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1) Aprovar a celebração de um Contrato de Comodato com o Agrupamento 754 de 
Almodôvar, do Corpo Nacional de Escutas, nos termos da Minuta que se anexa; --------------------- 

2) Que sejam conferidos os poderes necessários ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, 
tendo em vista a outorga do Contrato de Comodato a celebrar com o Agrupamento 754 de 
Almodôvar, do Corpo Nacional de Escutas; ----------------------------------------------------------------------- 

3) Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------------------------------------- 

4) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que recair sobre 
a presente Proposta seja aprovada em minuta.έ --------------------------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara, nos termos do artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime 
Jurídico das Autarquias, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a celebração de um Contrato de Comodato com o Agrupamento 754 
de Almodôvar, do Corpo Nacional de Escutas, através do qual a Câmara Municipal 
cede, a título gratuito, a utilização de uma edificação em madeira ou similar, a instalar 
no espaço livre no Parque das Merendas, para que o Agrupamento aí desenvolva as 
atividades cujo objeto se traduz na defesa dos interesses que se relacionem com o seu 
escopo associativo; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º – Aprovar as cláusulas constantes na Minuta do Contrato de Comodato, que faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido para 
os devidos efeitos. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente para outorgar o supra referido 
Contrato de Comodato; ----------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.8 – PROPOSTA DE COMPROMISSO A FIRMAR COM OS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS 
DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DA ATRIBUIÇÃO DE UMA COMPARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA, PARA APOIO NO PAGAMENTO DE AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO (MARCA 
FIAT) E SUA TRANSFORMAÇÃO EM AMBULÂNCIA DE TRANSPORTE MÚLTIPLO: ---------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, 
tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do 
estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código.----- ------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 20/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve:----------------------------------  

άPROPOSTA N.º 20/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 

Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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- Os Corpos de Bombeiros são em termos gerais, unidades operacionais, tecnicamente 
organizadas, preparadas e equipadas, sendo responsáveis na sua área de atuação, pelo socorro 
às populações, designadamente em casos de incêndios, inundações, desabamentos, acidentes, 
emergência médica, transportes de acidentados e outros, constituindo-se como o primeiro pilar 
da Proteção Civil ao nível local.-------------------------------------------------------------------------------------- 

- A Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, enquanto Pessoa 
Coletiva de Utilidade Pública filiada na Liga de Bombeiros Portugueses tem, desde a sua criação, 
em 1978, desempenhado cabalmente estas funções em prol das populações do concelho, de 
concelhos limítrofes e, mesmo quando necessário, a nível distrital ou nacional;----------------------- 

- Por requerimento datado de 23 de janeiro de 2018, a Associação Humanitária de 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar vem solicitar o apoio do Município de Almodôvar para a 
necessidade de aquisição de um novo veículo de transporte e respetiva transformação (ABTD ς 
Ambulância de Transporte de Doentes) com características que permitam a realização de 
transporte de doentes para consultas e tratamentos de longo curso em condições de qualidade, 
segurança e conforto;--------------------------------------------------------------------------------------------------  

- No presente ano de 2018 a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar irá comemorar o seu 40.º Aniversário;------------------------------------------------------------- 

- Constituem atribuições do Município a promoção da saúde, nos termos do Artigo 23.º n.º 
2 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação;------------------------------------------------------------------------------------ 

- Na prossecução dessas atribuições, é competência da Câmara Municipal, 
designadamente, deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente 
existentes, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea o) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;------------------------------ 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------- 

1) Aprovar a intenção do Município em comparticipar a aquisição de veículo ABTD ς 
Ambulância de Transporte de Doentes que venha a ser efetuada pela Associação Humanitária 
de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, bem como a respetiva transformação para os fins a 
que se destina;----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2) Que os termos e condições em que a referida comparticipação será concretizada sejam 
definidos mediante Protocolo, a celebrar entre o Município de Almodôvar e a Associação 
Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, ao abrigo do Regulamento de Atribuição 
de Apoios às Associações Culturais, Artísticas, Recreativas, Humanitárias e de Solidariedade 
Social;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------ 

3) Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recair sobre a presente proposta;----------------------------------------------------------------------------- 

4) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que 
recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minutaΦέ--------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: ---------------- 
1.º - Aprovar a intenção do Município em comparticipar a aquisição de veículo 

ABTD – Ambulância de Transporte de Doentes que venha a ser efetuada pela 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, bem como a 
respetiva transformação para os fins a que se destina; -------------------------------------------  

2.° - Que os termos e condições em que a referida comparticipação será 
concretizada sejam definidos mediante Protocolo, a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, ao 
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abrigo do Regulamento de Atribuição de Apoios às Associações Culturais, Artísticas, 
Recreativas, Humanitárias e de Solidariedade Social; ----------------------------------------------  

3.º - Aprovar que o supra referido protocolo seja presente a reunião de Câmara 
para a necessária apreciação e deliberação, após a conclusão do processo de 
aquisição, por parte dos Bombeiros; ------------------------------------------------------------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------  

1.9 – PROPOSTA DE COMPROMISSO A FIRMAR COM OS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS 
DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DA ATRIBUIÇÃO DE UMA COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA 
PARA A TRANSFORMAÇÃO DE UM VEÍCULO (MERCEDES BENZ) EM ABTM: ---------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereado 
João Pereira, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou, novamente, o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da 
matéria em apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado 
diploma, tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com 
observância do estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código. ----- --------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 21/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve:----------------------------------  

άPROPOSTA N.º 21/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 

Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Os Corpos de Bombeiros são em termos gerais, unidades operacionais, tecnicamente 
organizadas, preparadas e equipadas, sendo responsáveis na sua área de atuação, pelo socorro 
às populações, designadamente em casos de incêndios, inundações, desabamentos, acidentes, 
emergência médica, transportes de acidentados e outros, constituindo-se como o primeiro pilar 
da Proteção Civil ao nível local.-------------------------------------------------------------------------------------- 

- A Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, enquanto Pessoa 
Coletiva de Utilidade Pública filiada na Liga de Bombeiros Portugueses tem, desde a sua criação, 
em 1978, desempenhado cabalmente estas funções em prol das populações do concelho, de 
concelhos limítrofes e, mesmo quando necessário, a nível distrital ou nacional;----------------------- 

- Por requerimento datado de 22 de janeiro de 2018, a Associação Humanitária de 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar vem solicitar o apoio do Município de Almodôvar para a 
transformação de um veículo (Mercedes Benz Sprinter 316 CDI) em ABTM ς Ambulância de 
Transporte Múltiplo ς Cadeira de Rodas/Maca/Cadeira Simples, com características que 
permitam a realização de transporte de doentes em condições de qualidade, segurança e 
conforto;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- No presente ano de 2018 a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar irá comemorar o seu 40.º Aniversário;------------------------------------------------------------- 

- Constituem atribuições do Município a promoção da saúde, nos termos do Artigo 23.º n.º 
2 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação;------------------------------------------------------------------------------------ 

- Na prossecução dessas atribuições, é competência da Câmara Municipal, 
designadamente, deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente 
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existentes, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea o) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;------------------------------ 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------- 
1) Aprovar a intenção do Município em comparticipar a transformação de um veículo 

(Mercedes Benz Sprinter 316 CDI) em ABTM ς Ambulância de Transporte Múltiplo ς Cadeira de 
Rodas/Maca/Cadeira Simples que venha a ser efetuada pela Associação Humanitária de 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar;----------------------------------------------------------------------------- 

2) Que os termos e condições em que a referida comparticipação será concretizada sejam 
definidos mediante Protocolo, a celebrar entre o Município de Almodôvar e a Associação 
Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, ao abrigo do Regulamento de Atribuição 
de Apoios às Associações Culturais, Artísticas, Recreativas, Humanitárias e de Solidariedade 
Social;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3) Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recair sobre a presente proposta;----------------------------------------------------------------------------- 

4) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que 
recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minutaέ---------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: ---------------- 
1.º - Aprovar a intenção do Município em comparticipar a transformação de um 

veículo (Mercedes Benz Sprinter 316 CDI) em ABTM – Ambulância de Transporte 
Múltiplo – Cadeira de Rodas/Maca/Cadeira Simples, a ser efetuada pela Associação 
Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar; -----------------------------------------  

2.° - Que os termos e condições em que a referida comparticipação será 
concretizada sejam definidos mediante Protocolo, a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, ao 
abrigo do Regulamento de Atribuição de Apoios às Associações Culturais, Artísticas, 
Recreativas, Humanitárias e de Solidariedade Social; ----------------------------------------------  

3.º - Aprovar que o supra referido protocolo seja presente a reunião de Câmara 
para a necessária apreciação e deliberação, após a conclusão do processo de 
aquisição, por parte dos Bombeiros; ------------------------------------------------------------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------  

1.10 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO “AJUDA A SORRIR” COM VISTA A APOIAR O LANCHE 
CONVÍVIO NO ÂMBITO DAS INICIATIVAS DA SEMANA DA PARÓQUIA: ---------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 23/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 06 de fevereiro de 2018, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, no montante de €260,00 (duzentos e sessenta euros), a 
transferir para a Associação “Ajuda a Sorrir”, com vista a apoiar as despesas inerentes 
ao lanche no âmbito da semana da paróquia. -------------------------------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
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1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 
€260,00 (duzentos e sessenta euros), a transferir para a Associação “Ajuda a Sorrir”, 
com vista a apoiar as despesas inerentes ao lanche no âmbito da semana da paróquia;-  

2.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 47899;-------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------  

1.11 - PEDIDO FORMULADO PELO AGRUPAMENTO 754 DE ALMODÔVAR – CORPO 
NACIONAL DE ESCUTAS, COM VISTA À ATRIBUIÇÃO DE UMA COMPARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA QUE PERMITA APOIAR O PAGAMENTO DE SEGUROS DOS SEUS 
DIRIGENTES:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 31/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 06 de fevereiro 2018 através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a 
transferir para o Agrupamento 754 de Almodôvar – Corpo Nacional de Escutas, com 
vista a apoiar parte dos encargos relativos ao pagamento dos seguros para os seus 
dirigentes. -----------------------------------------------------------------------------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para o Agrupamento 754 de 
Almodôvar – Corpo Nacional de Escutas, com vista a apoiar parte dos encargos 
relativos ao pagamento dos seguros para os seus dirigentes; -----------------------------------  

2.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 47903;-------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------  

1.12 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, FORMULADO PELO CLUBE DESPORTIVO DE 
ALMODÔVAR, PARA APOIO DAS INSCRIÇÕES DOS ATLETAS PARA A ÉPOCA DE 
2017/2018: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 22/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 06 de fevereiro de 2018, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título excecional, no montante de €5.630,14 (cinco mil e 
seiscentos e trinta euros e catorze cêntimos), a transferir para o Clube Desportivo de 
Almodôvar, correspondente a 100% do valor das inscrições dos atletas e dirigentes na 
Associação de Futebol de Beja, época 2017/2018. -------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título excecional, 

no montante de €5.630,14 (cinco mil e seiscentos e trinta euros e catorze cêntimos), a 
transferir para o Clube Desportivo de Almodôvar, correspondente a 100% do valor das 
inscrições dos atletas e dirigentes na Associação de Futebol de Beja, época 2017/2018;  
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2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 47902;-------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------  

1.13 - COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 24/PRESIDENTE/2018, exarada em 
06 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 24/PRESIDENTE/2018----------------------------------------------------------------------- 
COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR, NO DECURSO DO ANO DE 2018, A ENTIDADES LEGALMENTE 

EXISTENTES -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que a atribuição de comparticipações financeiras às entidades legalmente 

existentes no concelho de Almodôvar visam incentivar a participação da comunidade em geral 
nas atividades de reconhecido valor educativo, desportivo e cultural do concelho, contribuindo 
para o desenvolvimento local e para a promoção da sua identidade;------------------------------------- 

Nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
submeto à apreciação e deliberação do Executivo a presente PROPOSTA, com vista à atribuição 
de comparticipações financeiras às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, 
destinadas a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, 
cultural, desportiva, recreativa ou outra:------------------------------------------------------------------------ 

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-
Nova   

€7.500,00 2 Tranches Compromisso N.º 47905 

Associação Sonho & Verdade de Gomes Aires €1.300,00 1 Tranche Compromisso N.º 47906 

Moto Clube de Almodôvar  €1.650,00 1 Tranche Compromisso N.º 47907 

Associação “Os Malteses”  €1.650,00 1 Tranche Compromisso N.º 47910 

Proponho ainda:----------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 

atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a 
elaboração dos competentes Protocolos, com as diferentes entidades e para o ano de 2018;------ 

Que o órgão executivo aprove a atribuição das comparticipações financeiras supra 
descritas, bem como a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.έ--------------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------- 
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras supra descritas, 

devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinados os respetivos Protocolos. ---------------------------------------- 

2.º - Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento 
das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) 
promova a elaboração dos competentes Protocolos, com as diferentes entidades e 
para o ano de 2018;-------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------- 
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2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL --------------------  

2.1 - PROCESSOS DE PEDIDO DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL 
DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO.------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou três pedidos de apoio formulados no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelos promotores Leopoldina 
Paula Silva Godinho Palma, Isabel Maria Varela Jacob Rebelo e Cidália das Dores Aniceto 
Dias Alves, bem como as fichas de apreciação técnica que confirmam que as candidaturas 
estão instruídas de acordo com o estabelecido no Regulamento de Apoio ao 
Empreendedorismo n.º 1018/2016, de 9 de novembro de 2016.  -------------------------------------  

Conforme o estabelecido no Regulamento supra referido as presentes candidaturas 
podem auferir dos seguintes apoios:------------------------------------------------------------------- 

Nome empreendedor Apoio ao 

investimento 

Criação do próprio 

emprego 

Apoio ao 

arrendamento 

Compromisso 

Isabel Maria Varela Jacob Rebelo 5.000,00 € -------------------- 2.400,00 € 47893/47892 

Leopoldina Paula Silva Godinho Palma 2.793,00 € -------------------- 627,30 € 47898/47897 

Cidália das Dores Aniceto Dias Alves 5.000,00 € -------------------- 2.400,00 € 47895/47896 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar as candidaturas supra discriminadas, tendo em conta que as mesmas 

se encontram instruídas nos termos do estatuído no Regulamento de Apoio ao 
Empreendedorismo n.º 1018/2016, de 9 de novembro de 2016;------------------------------- 

2.º - Aprovar os apoios em causa, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 7.º, nos termos e com os fundamentos constantes nas fichas de 
apreciação técnica das respetivas candidaturas;---------------------------------------------------- 

3.º - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através das rubricas orçamentais, com classificação económica: 
08.01.02/04.01.02 e compromisso n.º 47893, 47892, 47897, 47898, 47895, 47896, 
respetivamente; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - ATA N.º 02/2018 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 17 DE JANEIRO DE 20178  ----------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do 
dia, fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros 
e, para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 02/2018, 
de 17 de janeiro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. --------------------  
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3.1.2 - UTILIZAÇÃO DA RESERVA DE RECRUTAMENTO INTERNA DE 
PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM, PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA 
DE EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO, PARA OCUPAÇÃO DE 1 POSTO 
DE TRABALHO DA CARREIRA/CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR (ENGENHARIA 
CIVIL), PREVISTO E NÃO OCUPADO NO MAPA DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 28/PRESIDENTE/2018, exarada em 
05 de fevereiro de 2018, com o objetivo de desencadear o processo de reserva de 
recrutamento interna do procedimento concursal comum com vista à constituição de 
relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado de um Técnico Superior (Engenharia Civil), 
respeitando a ordenação constante da lista unitária de ordenação final homologada 
em 26 de agosto de 2016.   -------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar o recrutamento excecional de um Técnico Superior (Engenharia 

Civil), por recurso a reserva de recrutamento interna resultante do procedimento 
concursal comum com vista à constituição de relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
respeitando a ordenação constante da lista unitária de ordenação final homologada 
em 26 de agosto de 2016. -------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------- 

3.1.3 - REGULAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS E SUAS 
COMPETÊNCIAS: --------------------------------------------------------------------------------------------    

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Proposta n.º 
32/PRESIDENTE/2018, exarada em 06 de fevereiro de 2018, pelo Gabinete Jurídico e 
Auditoria, cujo teor, se transcreve: - -------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 032/PRESIDENTE/2018 -------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- A organização, a estrutura e o funcionamento dos serviços da Administração Autárquica 

devem orientar-se pelos princípios da unidade e eficácia da ação, da aproximação dos serviços 
aos cidadãos, da desburocratização, da racionalização de meios e da eficiência na afetação de 
serviços públicos, da melhoria quantitativa e qualitativa do serviço prestado e da garantia da 
participação dos cidadãos, bem como pelos demais princípios constitucionais aplicáveis à 
atividade administrativa e acolhidos no Código do Procedimento Administrativo ---------------------- 

- O objetivo do Regulamento da Organização dos Serviços Municipais é promover uma 
administração municipal mais eficiente e modernizada, que contribua para a melhoria das 
condições de exercício da missão e das atribuições do Município, e por conseguinte, conceber 
um modelo de funcionamento e repartição de competências que supere os estrangulamentos 
diagnosticados e apetreche a Câmara Municipal para responder com zelo, solicitude e eficiência 
ao catálogo de atribuições que perfazem o seu âmbito de intervenção;  ---------------------------------- 

- O Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, determina que compete à Assembleia 
Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, a aprovação do modelo de estrutura orgânica e 
da estrutura nuclear, definindo as correspondentes unidades orgânicas nucleares, bem como o 
número máximo de unidades orgânicas flexíveis, subunidades orgânicas, equipas 
multidisciplinares e equipas de projeto; ----------------------------------------------------------------------------- 
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- De entre as sugestões de alteração apresentadas em sede de participação procedimental, 
há ŀ ǎŀƭƛŜƴǘŀǊ ŀ ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ ǳƳŀ ά¦ƴƛŘŀŘŜ hǊƎŃƴƛŎŀ ŘŜ оΦȏ DǊŀǳΣ ƴŀ łǊŜŀ Řƻ !ƳōƛŜƴǘŜΣ ǉǳŜ 
inclua os serviços previstos no Artigo 56.º (Abastecimento de Água e Saneamento), 58.º 
(Canalização), 69.º (Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes), 70.º (Planeamento e 
Gestão Ambiental), 71.º (Planeamento Ambiental), 72.º (Recolha Seletiva e Valorização), 73.º 
(Sensibilização Ambiental), 74.º (Higiene Pública e Espaços Verdes), 75º (Higiene e Limpeza 
Urbana), 76.º (Espaços Verdes);  -------------------------------------------------------------------------------------- 

- Pretendendo-se avançar com a criação de uma Unidade Orgânica Flexível a prover por um 
titular de Cargo Dirigente de 3.º Grau, importa definir, designadamente em sede de 
Regulamento, os seguintes pontos, os quais devem também ser objeto de deliberação pela 
Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos termos do Artigo 4.º n.º 3 da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, na sua redação atual:  ---------------------------------------------------------- 

i. As competências do titular do Cargo Dirigente de 3.º Grau;  ------------------------------------------ 
ii. A área para a qual será efetuado o recrutamento;  ------------------------------------------------------ 
iii. Os requisitos do recrutamento (entre os quais a exigência de licenciatura adequada); ------ 
iv. O período de experiência profissional;  --------------------------------------------------------------------- 
v. A respetiva remuneração (a qual deve ser fixada entre a 3.ª e 6.ª posições 

remuneratórias, inclusive, da carreira geral de técnico superior); ------------------------------------------- 
PROPONHO que a Câmara Municipal delibere Aprovar: -------------------------------------------------- 
1) A alteração ao modelo de estrutura interna hierarquizada, bem como a nova redação 

do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais e respetivo Organograma, cujo teor 
para todos os efeitos legais aqui se dá por reproduzido e constitui anexo à presente proposta; --- 

2) Que os documentos supra referidos sejam submetidos à próxima Sessão da Assembleia 
Municipal, para efeitos de aprovação dos seguintes pontos: ------------------------------------------------- 

a) Do modelo de estrutura orgânica hierarquizada dos serviços municipais; ------------------------ 
b) Definição de um número máximo de 4 unidades orgânicas flexíveis; ------------------------------ 
c) Definição de um número máximo de 40 subunidades orgânicas; ----------------------------------- 
d) Definição de um número máximo de 3 equipas de projeto temporárias destinadas à 

prossecução de objetivos determinados do Município; ------------------------------------------------------- 
e) Das competências do titular do Cargo Dirigente de 3.º Grau, que constam do Artigo 100.º 

do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, e que se dão aqui por integralmente 
reproduzidas; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

f) Que o recrutamento do titular do cargo de direção intermédia de 3.º grau será efetuado 
por procedimento concursal, nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
sua redação atual, de entre trabalhadores em funções públicas com vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, licenciados, com um mínimo de quatro anos de experiência 
em funções públicas; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

g) Que o Mapa de Pessoal identificará a área e as habilitações exigidas para o recrutamento 
do titular do cargo de direção intermédia de 3.º grau; --------------------------------------------------------- 

h) Que a remuneração do dirigente intermédio de 3.º grau corresponderá à 6.ª posição 
remuneratória da carreira geral de técnico superior, nos termos do artigo 4.º n.º 3 da Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

3) Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------------------------------------- 

4) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que recair sobre 
a presente Proposta seja aprovada em minuta.έ --------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
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1.º - Aprovar a alteração ao modelo de estrutura interna hierarquizada, bem 
como a nova redação do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais e 
respetivo Organograma, cujo teor para todos os efeitos legais aqui se dá por 
reproduzido e constitui anexo à presente proposta;------------------------------------------ 

2.º – Aprovar que os documentos supra referidos sejam submetidos à próxima 
Sessão da Assembleia Municipal, para efeitos de aprovação dos seguintes pontos:------ 

a) Do modelo de estrutura orgânica hierarquizada dos serviços municipais;------------ 
b) Definição de um número máximo de 4 unidades orgânicas flexíveis;----------------- 
c) Definição de um número máximo de 40 subunidades orgânicas;----------------------- 
d) Definição de um número máximo de 3 equipas de projeto temporárias 

destinadas à prossecução de objetivos determinados do Município;------------------------ 
e) Das competências do titular do Cargo Dirigente de 3.º Grau, que constam do 

Artigo 100.º do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, e que se dão 
aqui por integralmente reproduzidas;----------------------------------------------------------------- 

f) Que o recrutamento do titular do cargo de direção intermédia de 3.º grau seja 
efetuado por procedimento concursal, nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na sua redação atual, de entre trabalhadores em funções públicas com 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado, licenciados, com um mínimo 
de quatro anos de experiência em funções públicas;--------------------------------------------- 

g) Que o Mapa de Pessoal seja alterado e identifique a área e as habilitações 
exigidas para o recrutamento do titular do cargo de direção intermédia de 3.º grau;----- 

h) Que a remuneração do dirigente intermédio de 3.º grau corresponda à 6.ª 
posição remuneratória da carreira geral de técnico superior, nos termos do artigo 4.º 
n.º 3 da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto.------------------------------------------------------------ 

3 – Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;------------------------------ 

4.º - Aprovar que após a publicação da Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por Edital, 
nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no 
separador “Regulamentos Municipais – Em Vigor”.------------------------------------------------ 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

3.1.4 - RELATÓRIO FINAL RELATIVO À AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO PESADO DE 
PASSAGEIROS, COM LOTAÇÃO DE 55 LUGARES + MOTORISTA + TRIPULANTE: -----------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Relatório Final, elaborado pelo 
respetivo júri do procedimento, em 19 de janeiro de 2018, cujo teor se transcreve:  -----  

άRelatório Final (artigo 148-º do Código dos Contratos Públicos) -------------------------------------- 
Aquisição de Bens  ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Aquisição de um Veículo Pesado de Passageiros, com lotação de 55 (cinquenta e cinco) 

lugares + motorista + tripulante --------------------------------------------------------------------------------------- 
Concurso Público n.º 01/2017 ------------------------------------------------------------------------------------- 
Aos dezanove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezoito, reuniu o Júri do Concurso 

Público n.º 01/2017, nomeado, constituído pelos técnicos superiores Manuel da Silva Campos, 
Gilberto da Silva Guerreiro e o Assistente Operacional Aurélio José dos Santos Arsénio, a fim de 
procederem à elaboração do presente relatório final, nos termos do artigo 148.º do Código dos 
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Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual 
redação, no âmbito do processo de aquisição de bens com vista à aquisição de um veículo 
pesado de passageiros, com lotação de 55 (cinquenta e cinco) lugares + motorista + tripulante. - 

Nos termos do artigo 147.º do Código dos Contratos Públicos procedeu-se à Audiência Prévia 
dos interessados, tendo-lhes sido remetido a intenção de adjudicação nos termos do relatório 
Preliminar no dia 08 de janeiro de 2018, através da Plataforma Eletrónica utilizada pelo 
Município de Almodôvar (www.vortalgov.com), ao concorrente Auto-Sueco, Lda., no qual era 
informado que conforme estipulado no n.º 1 do artigo 123.º do citado diploma legal dispunham 
de seis dias para efeitos de pronúncia por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia. ------- 

Face ao exposto, verifica-se que não foi apresentada qualquer reclamação pelo que, entende 
o Júri, que o relatório preliminar poderá ser tornado definitivo e a adjudicação recair sobre a 
proposta apresentada pela empresa Auto-{ǳŜŎƻΣ [ŘŀΦΣ ǇŜƭƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ ϵ номΦлллΣлл ŀŎǊŜǎŎƛŘƻǎ ŘŜ 
IVA à taxa legal em vigor.  ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste sentido, a referida empresa deverá entregar na Plataforma Eletrónica 
(www.vortalgov.com) os documentos de habilitação, no prazo de 10 dias a contar da data da 
notificação da adjudicação. - ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se o presente relatório que contém duas páginas, todas 
elas numeradas, o qual vai ser assinado pelos membros do júri.  -------------------------------------------- 

Submete-ǎŜ Ł ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ {ǳǇŜǊƛƻǊΦέ -------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar o relatório final, supra transcrito, produzido pelo respetivo Júri; --------------- 
2.º - Aprovar a adjudicação da aquisição de bens com vista à aquisição de um veículo 

pesado de passageiros, com lotação de 55 (cinquenta e cinco) lugares + motorista + 
tripulante, à empresa Auto-Sueco, Lda.;  ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar o valor do contrato de aquisição de bens com vista à aquisição de um 
veículo pesado de passageiros, com lotação de 55 (cinquenta e cinco) lugares + motorista + 
tripulante, fixado em 231.000,00€, (duzentos e trinta e um mil euros), acrescido do IVA à 
taxa legal em vigor; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato; - ----------------------------------------------------------------------------------------------- ------ 

5.º - Notificar o adjudicatário para, no prazo de 10 dias a contar da notificação da 
decisão de adjudicação apresentar os documentos de habilitação, referidos no artigo 
81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através de plataforma eletrónica ou 
disponibilização de acesso para a sua consulta online; --------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

3.1.5 – CONHECIMENTO DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE 
SERVIÇOS, EM CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO N.º 4 E N.º 12, AMBOS DO ARTIGO 
49.º DA LEI N.º 42/2016, DE 28 DE DEZEMBRO (LOE 2017): ------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação produzida pela Chefe da DAF em 
06 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve:  ---------------------------------------------------------  

 άInformação n.º 21/DAF/2018 --------------------------------------------------------------------------------------------  
ASSUNTO: Conhecimento da celebração de contratos de aquisição de serviços_ N.º 4 e n.º 

12, ambos do artigo 49.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro (LOE 2017)  --------------------------- 
Em cumprimento do disposto no n.º 4, conjugado com o n.º 12, ambos do Art.º 49.° da Lei 

n.º 42/2016, de 28 de dezembro (Orçamento de estado para 2017), a celebração ou renovação 

http://www.vortalgov.com/
http://www.vortalgov.com/
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de contratos de aquisição de serviços terá de ser, obrigatoriamente, comunicada, no prazo de 
30 dias contados da assinatura do respetivo contrato, ao Órgão Executivo ------------------------------ 

Nestes termos e em cumprimento da referida disposição legal, dá-se conhecimento dos 
contratos de aquisição de serviços efetivamente assinado até à data da presente informação: ---- 

DESIGNAÇÃO ENTIDADE 
DATA DE OUTORGA 

DO CONTRATO 

CUSTO 

(S/ IVA) 

Auditoria Externa às Contas do Município de 

Almodôvar, pelo período de 24 meses Oliveira, Reis & 

Associados, SROC, Lda. 

(Contrato n.º 

64/2017) 

20-DEZ-2017 

ϵ мтΦтслΣлл 

Contratação  da ação de valorização comercial 

dos recursos silvestres a partir do Turismo 

Gastronómico e Circuitos Curtos, no âmbito do 

ǇǊƻƧŜǘƻ twh±9w9 ά±ŀƭƻǊƛȊŀœńƻ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ 

{ƛƭǾŜǎǘǊŜǎ Řƻ !ƭŜƴǘŜƧƻέ 

ESDIME ς Agência para 

o Desenvolvimento 

Local do Alentejo do 

Sudoeste, CRL. 

(Contrato n.º 

65/2017) 

20-DEZ-2017 

ϵ тпΦрллΣлл 

Aluguer, montagem e desmontagem da Casa 

do Pai Natal e Pista de Gelo no âmbito da Aldeia 

Natal 2017 

EEW – World 

Entertainmment 

Events, Lda. 

(Contrato n.º 

61/2017) 

11-DEZ-2017 

ϵ нмΦуллΣлл 

Desenvolvimento e implementação de um 

plano de Marketing, no âmbito do projeto 

twh±9w9 ά±ŀƭƻǊƛȊŀœńƻ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ {ƛƭǾŜǎǘǊŜǎ Řƻ 

!ƭŜƴǘŜƧƻέ 

BIG MOVE, Unipessoal, 

Lda. 

(Contrato n.º 

62/2017) 

14-DEZ-2017 

ϵ срΦтнрΣлл 

Prestação de serviços com vista ao exercício de 

funções de técnico animador do GIP ς Gabinete 

de Inserção Profissional de Almodôvar, pelo 

período de 24 meses e mediante a celebração de 

um contrato na modalidade de avença 

Sylvie Diamantine 

Ramos Rosa 

(Contrato n.º 

69/2017) 

29-DEZ-2017 

ϵ ноΦуфнΣнп 

À Consideração Superior.”  ----------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento.  ------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS   ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ------------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia seis de 
fevereiro de dois mil e dezoito, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.746.504,01 (um milhão, setecentos e 
quarenta e seis mil, quinhentos e quatro euros e um cêntimo) e ainda das Operações 
não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €485.594,52 
(quatrocentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e noventa e quatro euros e cinquenta 
e dois cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de 
€2.232.098,53 (dois milhões, duzentos e trinta e dois mil, noventa e oito euros e 
cinquenta e três cêntimos). -------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------------  
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3.2.2 - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR NO ANO DE 2018, NO ÂMBITO 
DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A CERCICOA: --------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 25/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 06 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve:----------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 25/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
Considerando: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O papel relevante desempenhado pela CERCICOA no desenvolvimento e aplicação de 

propostas de intervenção social para pessoas com deficiência do concelho de Almodôvar e dos 
municípios vizinhos, assumindo esta instituição um papel insubstituível na criação de melhores 
condições de vida a cidadãos que, pela sua natureza física e/ou mental, de outra forma não 
teriam; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A importância que têm estruturas desta natureza na diminuição das diferenças entre 
cidadãos e sobretudo, tornando mais fácil a vida dos cidadãos com incapacidades motoras, 
assim como dos seus familiares e/ou responsáveis pelo seu acompanhamento; ------------------------ 

A pertinência de, no ano de 2018, celebrarmos novo Protocolo entre esta entidade e o 
Município, atendendo à elevada importância da prestação destes serviços para as pessoas que 
beneficiam das atividades oferecidas pela CERCICOA; ---------------------------------------------------------- 

Que a atribuição de comparticipações financeiras às entidades legalmente existentes no 
concelho de Almodôvar visam incentivar a participação da comunidade em geral nas atividades 
de reconhecido valor educativo, desportivo e cultural do concelho, contribuindo para o 
desenvolvimento local e para a promoção da sua identidade; ----------------------------------------------- 

Assim, nos termos das alíneas o) e u), ambas do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, submeto à apreciação e deliberação do Executivo a presente PROPOSTA, com 
vista à atribuição de uma comparticipação financeira, destinada a apoiar atividades de 
natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o 
município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das 
doenças, à seguinte entidade legalmente existente no concelho, nos termos constantes nas 
cláusulas do respetivo Protocolo, a celebrar entre o Município de Almodôvar e a CERCICOA, cujo 
original faz parte integrante da presente Proposta: ------------------------------------------------------------- 

ENTIDADE VALOR 
PRAZO DE AMORTIZAÇÃO 

DA COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 

COMPROMISSO 

Cooperativa de Educação e Reabilitação de 
Crianças Inadaptadas e Solidariedade Social 
dos Concelhos de Castro Verde, Ourique e 
Almodôvar - CERCICOA 

€8.640,00 12 Tranches Compromisso n.º 47876 

 Proponho ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
a) Que o Técnico Superior Dr. Ricardo Jacob fique responsável pela monitorização e 

acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência, no decorrer do 
ano de 2018;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Que o órgão executivo aprove a atribuição da comparticipação financeira supra 
descrita, bem como a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
ртȏ Řŀ [Ŝƛ ƴΦȏ трκнлмоΣ ŘŜ мн ŘŜ ǎŜǘŜƳōǊƻΣ ƴŀ ǎǳŀ ŀǘǳŀƭ ǊŜŘŀœńƻΦέ ---------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: --------------------- 
1.º - Aprovar a comparticipação financeira no valor de € 8.640,00 (oito mil seiscentos e 

quarenta euros), destinada a apoiar as atividades de interesse municipal, desenvolvidas pela 
CERCICOA, nos termos e com os fundamentos constantes na supra transcrita Proposta; ------ 



 

 

ATA N.º 03/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.FEV.2018 

 

 32 

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo, cujo original se encontra anexo ao presente 
livro de atas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

3.2.3 - PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DOS INVESTIMENTOS A SEREM 
FINANCIADOS POR EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO:-------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 30/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 06 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve:----------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 30/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DOS INVESTIMENTOS A SEREM FINANCIADOS POR EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E 

LONGO PRAZO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
É ampla e transversalmente reconhecida a necessidade de dotar o concelho de Almodôvar 

de melhores infraestruturas a múltiplos níveis, contribuindo para a existência de melhores 
condições de vida e de fruição do concelho; ----------------------------------------------------------------------- 

Naturalmente, o Município de Almodôvar não dispõe dos recursos próprios aptos a suportar 
todos os investimentos necessários, mas, por sua vez regista uma situação financeira 
equilibrada, apresentando uma margem de capacidade de endividamento, no final do 4.º 
semestre de 2017, de ϵфΦсорΦлонΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ Řŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀΣ ǉǳŜ 
constituem anexos à presente informação (ficha do município relativa ao período do 4º 
trimestre de 2017, extraída da aplicação SIIAL da DGAL e o Mapa de Apuramento da 
Capacidade de Endividamento para 2018); ------------------------------------------------------------------------ 

Ao longo dos últimos anos, foram concretizadas medidas de contenção da despesa que 
permitiram atingir o equilíbrio estrutural do Município de Almodôvar, sendo que no decorrer do 
ano de 2018 serão igualmente finalizados os financiamentos contratados junto da Caixa Geral 
de Depósitos no que respeita a três dos empréstimos contraídos por este Município - 
Empréstimo de Obras em Curso n.º 0066000633591; Empréstimo QCAIII de Pavimentação de 
Arruamentos em Monte da Vinha, Graça de Padrões e Caiada n.º 9015003557791; e 
Empréstimo de Intempéries/97 n.º 0066000628991 e um empréstimo contraído junto do IFDR 
τ Fórum Cultural, conforme informação em anexo; ------------------------------------------------------------ 

Urge serem realizados outros investimentos estruturantes para o desenvolvimento da 
economia local e que o n.º 1 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece 
o RFALEI τ Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais, permite 
aos Municípios contrair empréstimos, incluindo abertura de crédito junto das instituições 
autorizadas por Lei a conceder crédito, bem como celebrar contratos de locação financeira, 
nos termos da lei; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Tal possibilidade, uma vez associada à circunstância de o Município de Almodôvar dispor de 
uma margem de utilização da dívida total, permitir-nos-á recorrer novamente ao crédito, sem 
colocarmos em causa as disponibilidades financeiras do Município de Almodôvar; -------------------- 

A proposta ora apresentada tem em consideração uma distribuição equilibrada de custos 
pelos vários orçamentos anuais e a prevenção de excessiva contração temporal de 
amortizações; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Determina o n.º 2, do referido artigo 51.º, que os investimentos a serem financiados por 
empréstimos de médio e longo prazo, para além de serem identificados no contrato de 
empréstimo, quando ultrapassem 10% das despesas de investimento previstas no Orçamento 
do exercício, são submetidos, independentemente da sua inclusão no PPI, a discussão e 
autorização prévia da Assembleia Municipal; --------------------------------------------------------------------- 
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Existindo a pretensão de contratar um empréstimo de longo prazo, no montante máximo de 
ϵоΦсллΦлллΣлл ǇŀǊŀ ŦƛƴŀƴŎƛŀǊ ǳƳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ƛƴǾŜǎǘƛƳentos que ultrapassam os 10% das 
ŘŜǎǇŜǎŀǎ ŘŜ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ Řƻ hǊœŀƳŜƴǘƻ Řƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ όϵпΦмсоΦтпл Ȅ мл҈ Ґ ϵпмсΦотпύΣ ǘƻǊƴŀ-se 
imprescindível a discussão e autorização prévia da Assembleia Municipal; ------------------------------ 

Sendo cumprido o limite da dívida total, o Município só pode aumentar, em cada exercício, o 
valor correspondente a 20% da margem disponível no início de cada um dos exercícios; ------------ 

No Município de Almodôvar, de acordo com a Ficha do Município da DGAL que se anexa, o 
ƭƛƳƛǘŜ Řŀ ŘƝǾƛŘŀ ǘƻǘŀƭ ŘŜ нлмт ŜǊŀ ŘŜ ϵмоΦсфоΦносΣнфΣ ǎŜƴŘƻ ŀ ƳŀǊƎŜƳ ŀōǎƻƭǳǘŀ ŘŜ ϵфΦсосΦлонΤ - 

Os correspondentes 20% utilizáveis da margem absoluta disponível correspondem a 
ϵмΦфнтΦллсΣ ŜƴŎƻƴǘǊŀƴŘƻ-se, desta forma, cumprido o requisito previsto na alínea b) do n.º 3 do 
artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro; --------------------------------------------------------------- 

Estão em causa os seguintes investimentos a autorizar: -------------------------------------------------- 

DESIGNAÇÃO VALOR A SER FINANCIADO 

Aquisição de Tereno ς Plataforma Empresarial de Gomes Aires ϵ мслΦлллΣлл 

Construção de Plataforma Empresarial em Gomes Aires ς Centro de Acolhimento Empresarial ϵ рллΦлллΣлл 

Requalificação Urbanística na Rua de Beja, Rua Dr. João de Brito Camacho e Ruas Adjacentes ϵ прлΦллΣлл 

Criação de Espaço de Creche Infantil e Infraestruturas de Suporte ϵ 500.000,00 

Requalificação do Traçado da EM 515 da Corte Zorrinho até ao Cruzamento da EN 393 ϵ 400.00,00 

Requalificação Urbanística em Corte Zorrinho ϵ мрлΦллΣлл 

Construção de um Parque de Estacionamento Público ϵ прлΦллΣлл 

Requalificação Urbanística do Campo das Eiras ϵ рллΦлллΣлл 

Intervenção Urbanística na EN2 - Rosário ϵ прлΦллΣлл 

TOTAL € 3.560.000,00 

 
Para qualquer dos tipos de empréstimo é da competência da Assembleia Municipal autorizar 

a sua contratação, nos termos da alínea f), n.2 1, do artigo 25.º do Anexo 1 à Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Propõe-se que: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Para efeitos da competência prevista no n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, e em conformidade com o disposto na alínea 1) do artigo 14.º, artigo 48.º. nºs 1, 2 e 
5 do artigo 49.º e n.ºs 1, 3 e 4 do artigo 51.º e artigo 52.º do citado diploma legal a abertura de 
um procedimento de contratação de um empréstimo de médio e longo prazo, pelo prazo de 
quinze anos, para aplicação nos investimentos acima referenciados, até ao montante de 
€3.600.000,00, com um prazo máximo de utilização de capital de dois anos e um período de 
carência de dois anos, de acordo com as condições gerais em anexo, para que em cumprimento 
do disposto na alínea ccc), n.º 1 do art.º 33º articulado com a alínea f) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 
25.º, do Anexo 1 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, o pedido seja 
submetido à discussão da Assembleia Municipal; -------------------------------------------------------------- 

2. Para o efeito, sejam convidadas todas as instituições de crédito, com balção em 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3. A Câmara Municipal delibere submeter igualmente à Assembleia Municipal a respetiva 
autorização para assunção de compromissos plurianuais dos encargos decorrentes deste 
empréstimo, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6º. da Lei n.º 8/2012, de 02 de fevereiro; - 
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4. A presente proposta seja, nos termos do n° 3 do art.º 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, aprovada em minuta; -------------------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: --------------------- 
1.º - Aprovar a abertura de um procedimento de contratação de um empréstimo de 

médio e longo prazo, pelo prazo de quinze anos, para aplicação nos investimentos acima 
referenciados, até ao montante de €3.600.000,00, com um prazo máximo de utilização de 
capital de dois anos e um período de carência de dois anos, de acordo com as condições 
gerais em anexo à presente proposta, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e 
ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas; --------------------------------------------  

2.º - Aprovar que, em cumprimento do disposto na alínea ccc), n.º 1 do art.º 33º 
articulado com a alínea f) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 25.º, do Anexo 1 da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, o presente pedido de autorização prévia dos 
investimentos a serem financiados por empréstimo de médio e longo prazo seja 
submetido à discussão da Assembleia Municipal; --------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6º. da Lei n.º 8/2012, de 02 
de fevereiro se submeta, igualmente,  à Assembleia Municipal, a respetiva autorização 
para assunção de compromissos plurianuais dos encargos decorrentes deste empréstimo;  

4.º - Que, para o efeito, sejam convidadas todas as instituições de crédito, com balção 
em Almodôvar; - ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------- 

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

RETIFICAÇÃO AO PONTO 4.1. DA CONVOCATÓRIA: -------------------------------------------------  

Previamente à análise das rubricas infra agendadas, o Senhor Presidente solicitou ao 
Executivo que considerasse as seguintes retificações à convocatória: -------------------------------- 

V - Onde se lê “4.1 ς Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato Adicional ao 

/ƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ 9ƳǇǊŜƛǘŀŘŀ ŘŜ άtŀǊǉǳŜ ŘŜ /ŀǊŀǾŀƴƛǎƳƻ ŘŜ !ƭƳƻŘƾǾŀǊέ ς Suprimento de erros e 

omissõesέ se leia “4.1 ς Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato Adicional ao Contrato 

ŘŜ 9ƳǇǊŜƛǘŀŘŀ ŘŜ ά/ƻƴǎǘǊǳœńƻ Řŀǎ hŦƛŎƛƴŀǎ aǳƴƛŎƛǇŀƛǎ ς Canalização e Eletricidade ” ς Suprimento de 
erros e omissões”; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

V - Onde se lê “4.3 – Apreciação e deliberação sobre os erros e omissões – alteamento de caixas 

de ramal, da empreitada de Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 – Percurso Pedonal entre 

Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério” se leia “4.3 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos 

Complementares – alteamento de caixas de ramal, da empreitada de Requalificação Urbanística da 
Estrada Municipal 515 – Percurso Pedonal entre Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério”.----------------  

Câmara tomou conhecimento e aprovou a alteração.  --------------------------------------  

4.1 – CONTRATO DE EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DAS OFICINAS MUNICIPAIS – 
CANALIZAÇÃO E ELETRICIDADE ” – SUPRIMENTO DE ERROS E OMISSÕES: -----------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente apresentou a MINUTA DO CONTRATO ADICIONAL N.º 1, 
bem como uma informação exarada em 05 de fevereiro de 2018 pelo Gabinete Jurídico, 
cujo teor se transcreve:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

άInformação n.º 022/GJA 2018------------------------------------------------------------------------------------------- 
Processo CP n.º 06-E/2016------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Assunto: Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas ς Adicional n.º 1 ao Contrato de 
Empreitada n.º 04/2017 ς Empreitada de Construção das Oficinas Municipais - Canalização e 
Eletricidade ς Suprimento de Erros e Omissões---------------------------------------------------------------------------- 

I - Introdução: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Para efeito da verificação do conteúdo do contrato mencionado em epígrafe e sua 

conformidade à decisão de contratar, em cumprimento do disposto no Artigo 98.º n.ºs 2 e 3 do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e 
sucessivas alterações, foi elaborada a minuta do contrato, que se remete em anexo, para 
apreciação e competente aprovação, sem prejuízo de serem propostos ajustamentos nos termos 
do disposto no Artigo 99.º do citado Diploma. ------------------------------------------------------------------ 

2. Mais informo que o ato que determinou a aprovação dos trabalhos de suprimento de 
erros e omissões, a que se refere a presente minuta, foi aprovado por deliberação Câmara 
Municipal na sua reunião ordinária de 17 de janeiro de 2018.---------------------------------------------- 

II – Instrução e Análise do Processo--------------------------------------------------------------------------- 
1. Para completar o procedimento de formação do contrato, o adjudicatário deverá 

entregar, em simultâneo, com os documentos de habilitação referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 
do Código dos Contratos Públicos e no prazo estabelecido pela entidade adjudicante, os 
seguintes documentos (caso os mesmos não se encontrem atualizados):-------------------------------- 

a) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação dos 
titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em 
efetividade de funções;------------------------------------------------------------------------------------------------ 

b) Documento(s) de identificação do(s) representante(s) da empresa com legitimidade para 
a obrigar que irá/irão outorgar o contrato, e respetivo(s) contato(s), ou em alternativa, 
Declaração onde constem o Nome Completo, Morada, Número do Cartão do Cidadão e 
respetiva Validade, e Número de Contribuinte;------------------------------------------------------------------ 

c) Documento de identificação do técnico da empresa que irá desempenhar as funções de 
Diretor de Obra da empreitada em epígrafe, nos termos do Artigo 344.º n.º 2 do Código dos 
Contratos Públicos, e respetivos contatos.------------------------------------------------------------------------ 

2. Deverá ainda a empresa adjudicatária prestar caução no prazo de 10 dias a contar da 
notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos 
adicionais a executar, para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações 
resultantes da celebração do presente contrato adicional, no valor de 360,45 € (trezentos e 
sessenta euros e quarenta e cinco cêntimos), correspondente a 5 % do preço contratual.---------- 

III – Proposta de Decisão----------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Face ao supra exposto, propõe-se que:------------------------------------------------------------------- 
a) Seja submetida à apreciação e deliberação do órgão competente para a decisão de 

contratar, a minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas ς Adicional n.º 1 ao Contrato 
de Empreitada n.º 04/2017 ς Empreitada de Construção das Oficinas Municipais - Canalização e 
Eletricidade ς Suprimento de Erros e Omissões, que segue em anexo à presente informação;------ 

b) Em caso de aprovação, se notifique a firma adjudicatária: ----------------------------------------- 

i. Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se possa 
pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos Contratos 
Públicos, adotando-se os demais formalismos previstos aí previstos;------------------------------------- 

ii. Para, no prazo de dez dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, 
apresentar os documentos de habilitação, referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos 
Contratos Públicos, através de plataforma eletrónica, ou disponibilização de acesso para a sua 
consulta online;----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

iii. Para entregar, em simultâneo com os documentos de habilitação e no prazo 
estabelecido pelo adjudicante, os documentos supra identificados que se encontrem em falta;--- 
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iv. Para prestar caução no prazo de 10 dias a contar da notificação da aprovação, pelo 
órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, para garantia 
do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do presente contrato 
adicional, no valor de 360,45 € (trezentos e sessenta euros e quarenta e cinco cêntimos), 
correspondente a 5 % do preço contratual.----------------------------------------------------------------------- 

c) Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo 
adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao seu 
suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos Contratos 
Públicos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

À consideração superiorέ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- -- 
1.º – Aprovar a minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas - Adicional n.º 1 

ao Contrato de Empreitada n.º 04/2017 – Empreitada de ά/ƻƴǎǘǊǳœńƻ Řŀǎ hŦƛŎƛƴŀǎ 
Municipais ς /ŀƴŀƭƛȊŀœńƻ Ŝ 9ƭŜǘǊƛŎƛŘŀŘŜέ ς Suprimento de erros e omissõesέ, que faz parte 
integrante do presente livro de atas e cujo teor aqui se dá como totalmente reproduzido;---- 

2.º – Notificar a firma adjudicatária: --------------------------------------------------------------  
- Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se 

possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos 
Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos previstos aí previstos;----------- 

- Para, no prazo de dez dias a contar da notificação da aprovação, pelo órgão 
competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, apresentar 
os documentos de habilitação, referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos 
Contratos Públicos, através da correio eletrónico, ou disponibilização de acesso para a 
sua consulta online;----------------------------------------------------------------------------------------- 

- Para entregar, em simultâneo com os documentos de habilitação e no prazo 
estabelecido pelo adjudicante, os documentos supra identificados que se encontrem 
em falta;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- Para prestar caução no prazo de 10 dias a contar da notificação da aprovação, 
pelo órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, 
para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da 
celebração do presente contrato adicional, no valor de 360,45 € (trezentos e sessenta 
euros e quarenta e cinco euros) correspondente a 5 % do preço contratual; -------------- 

3.º – Aprovar que, caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de 
habilitação entregues pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco 
dias úteis destinado ao seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 
alínea g) do Código dos Contratos Públicos. --------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

4.2 – ERROS E OMISSÕES – COLOCAÇÃO DE CALEIRAS JUNTO A PORTÕES, DA 
EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ESTRADA MUNICIPAL 515 – 
PERCURSO PEDONAL ENTRE NORTE DA ALDEIA DOS FERNANDES E CEMITÉRIO: --------  

O Senhor Presidente apresentou a Informação n.º 44/2017 exarada em 19 de 
dezembro de 2017, pela Técnica Superior, Nadine Caldeira, cujo teor se transcreve:  ----  

άEmpreitada: Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 ς Percurso Pedonal entre 
Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério ------------------------------------------------------------------------ 
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Assunto: Colocação de caleiras junto a portões -------------------------------------------------------------- 
Na sequência da informação n°37/2017 datada de 01/10/2017, apresentou a UBC, United 

Buiders Corporation, S.A., proposta de preço, que se anexa. -------------------------------------------------- 
Face ao exposto e tratando-se de erros e omissões ao projeto, que não poderiam ser 

detetados em fase de concurso, e identificados após a consignação, considero que os mesmos 
deverão ser enquadrados, no n°1 do art.º 378º do CCP, erros e omissões. -------------------------------- 

Sendo trabalhos de espécie diferente de outros previsto no contrato, solicitou-se ao 
empreiteiro a apresentação de uma proposta de preço e de prazo de execução. ----------------------- 

Assim sendo, e de acordo com a proposta de trabalhos anexo, os trabalhos tem um valor de 
1.738,16 €, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 5 dias.------------------------------- 
¢ŜƴŘƻ ŀǎ ƻƳƛǎǎƿŜǎ ǎƛŘƻ άƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘŀǎ ƴƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ ол Řƛŀǎ ŀ ŎƻƴǘŀǊ Řŀ Řŀǘŀ ŜƳ ǉǳŜ ƭƘŜ ŦƻǎǎŜ 

ŜȄƛƎƝǾŜƭ ŀ ǎǳŀ ŘŜǘŜœńƻέΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƴϲп Řƻ art.º 378 do Código dos Contratos Públicos na 
sua atual redação, o pagamento será realizado por inteiro. -------------------------------------------------- 

No n°3 do art.º отс Řƻ //tΣ ά{ƽ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ƻǊŘŜƴŀŘŀ ŀƻ ŜƳǇǊŜƛǘŜƛǊƻ ŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻǎ 
de suprimento de erros e omissões quando o somatório do preço atribuído a tais trabalhos com 
o preço de anteriores tǊŀōŀƭƘƻǎ Řŀ ƳŜǎƳŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ƴńƻ ŜȄŎŜŘŜǊ р ҈ Řƻ ǇǊŜœƻ ŎƻƴǘǊŀǘǳŀƭέ -------- 
мΦ 9hмΥтΦфртΣорϵ όōŀǎŜ ŘŜ tŀǾƛƳŜƴǘƻύ Ҍ 9hнΥмΦтоуΣмсϵ όŎŀƭŜƛǊŀǎύ ------------------------------------- 
нΦ 9hΥ όтΦфртΣорϵҌмΦтоуΣмсϵύ κ оупΦппмΣсоϵ <0,0252*100 =2,52% <5% Preço Contratual------- 
Encontram-se portanto, reunidos os termos e as condições a que deve se obedecer os 

suprimentos de erros e omissões, estanho os mesmos em condições de serem aprovados e 
formalizados por escrito. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Desta forma, submete-se ao órgão competente (Câmara Municipal, por deliberação de 
Câmara datada de 7 de setembro de 2017) para decisão de contratar, a decisão de execução 
dos trabalhos de suprimento de erros e omissões propostos, bem como, a sua formalização por 
ŜǎŎǊƛǘƻΦέ ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar os Erros e Omissões, nos termos e com os fundamentos aduzidos na 

informação exarada pela Técnica Superior, Nadine Caldeira; --------------------------------- 
2.º - Aprovar, quer a realização, quer os encargos resultantes dos erros e 

omissões, descritos na informação prestada, no valor estimado de €1.738,16, (mil 
setecentos e trinta e oito euros e dezasseis cêntimos), acrescidos de IVA à taxa legal 
em vigor, nos termos e com os fundamentos aduzidos pelos serviços; ----------------------- 

3.º - Aprovar prorrogação de prazo por 5 dias, a título gracioso, para a execução 
dos identificados “erros e omissões”. ------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

4.3 – TRABALHOS COMPLEMENTARES – ALTEAMENTO DE CAIXAS DE RAMAL, DA 
EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ESTRADA MUNICIPAL 515 – 
PERCURSO PEDONAL ENTRE NORTE DA ALDEIA DOS FERNANDES E CEMITÉRIO: --------  

O Senhor Presidente apresentou a Informação n.º 02/2018 exarada em 23 de 
janeiro de 2018, pela Técnica Superior Nadine Caldeira, cujo teor se transcreve: --------- 

άLnformação n.°01/2018 -------------------------------------------------------------------------------------------- 
EmpreitadaΥ άRequalificação Urbanística da Estrada Municipal 515τ Percursos Pedonais 

entre Norte de Aldeia dos Fernandes e Cemitérioέ --------------------------------------------------------------- 
Assunto: alteamento de caixa de ramal de esgoto  --------------------------------------------------------- 
Relativamente à obra supra mencionada, contempla o projeto patenteado a concurso, a 

implantação de rede de águas pluviais e de eletricidade bem como de iluminação pública, no 
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entanto nada refere ao que diz respeito as redes existentes nomeadamente a rede de águas 
domestica. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

No entanto, e durante o decorrer da obra verificou-se que as caixas de ramal de esgoto se 
encontram cegas (abaixo do pavimento), com tampas em betão. Estando-se a executar uma 
requalificação urbanística, existe todo o interesse em se altear as caixas para as cotas de 
pavimento, de modo a que em caso de entupimento não se tenha que estar a partir o 
pavimento, tendo este trabalho sido mesmo solicitado pelo chefe da canalização Sr. José 
Romba. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por forma a minimizar visualmente as tampas de ramal à entradas das habitações foi 
escolhido tampas rebaixadas de ferro fundido, que revestidas com material igual ao dos 
passeios. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sendo trabalhos de espécie diferente de outros previsto no contrato, solicitou-se ao 
empreiteiro a apresentação de uma proposta de preço e de prazo de execução. ----------------------- 

Assim sendo, e de acordo com a proposta de trabalhos anexo, os trabalhos tem um valor de 
рΦфрмΣсс ϵΣ ŀ que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 15 dias. ----------------------------- 

Sendo estes trabalhos não enquadráveis em trabalhos de suprimento de erros e omissões ou 
trabalhos a mais da empreitada os mesmos devem ser objeto de contrato celebrado na 
sequência de procedimento adotado nos termos do disposto no título I da parte II (tipo e escolha 
de procedimentos) do Código dos Contratos Públicos na sua atual redação. ----------------------------- 

Desta forma, submete-se ao Órgão competente para decisão de contratar, a decisão de 
execução dos trabalhos propostos, bem como, a sua formalização por escrito. ------------------------- 
{ǳōƳŜǘƻ ł ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊΣέ ------------------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar, quer a realização, quer os encargos resultantes dos trabalhos 

complementares, descritos na informação prestada, no valor estimado de €5.951,66 
(cinco mil novecentos e cinquenta e um euros e sessenta e seis cêntimos), acrescidos 
de IVA à taxa legal em vigor, pelo prazo de 15 dias, nos termos e com os fundamentos 
aduzidos pelos serviços; ---------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

4.4 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE OS ERROS E 
OMISSÕES DA EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DA EM 506 
ENTRE O ENTRONCAMENTO COM A EM543 E SÃO BARNABÉ”: -------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada em 18 de janeiro de 
2018, pelo Júri do concurso da empreitada supra referida, cujo teor se transcreve: ------ 

ά bƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴƻ ƴϲ м Řƻ Art.º 61° do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto- Lei n° 18/2008, de 29 de Janeiro e alterado pelo Decreto-Lei n° 278/2009, de 2 de 
Outubro na sua atual redação, apresentaram as empresas abaixo indicadas, erros e omissões 
do Concurso Público reŦŜǊŜƴǘŜ Ł ŜƳǇǊŜƛǘŀŘŀ ŘŜ ά.ŜƴŜŦƛŎƛŀœńƻ Ŝ wŜǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ Řŀ 9a рлс ŜƴǘǊŜ 
SΦ .ŀǊƴŀōŞ Ŝ ƻ ŜƴǘǊƻƴŎŀƳŜƴǘƻ ŎƻƳ ŀ 9a рпоέΥ ------------------------------------------------------------------ 

a) Tecnovia τ Sociedade de Empreitadas, SA; --------------------------------------------------------------- 
b) Mota-Engil, Engenharia e Construção, S.A. ---------------------------------------------------------------- 
Os projetistas elaboraram as respostas aos erros e omissões apresentados pelos 

concorrentes, que se apresenta, pelo que segundo o n.º 5, art.º 61.° do Código dos Contratos 
Públicos, deverá o órgão competente para a decisão de contratar, pronunciar-se sobre os erros 
e omissões e peças desenhadas aceites. ---------------------------------------------------------------------------- 

Foi também elaborado um novo mapa de trabalhos, que se anexa. ----------------------------------- 
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LISTA DE ERROS E OMISSOES ACEITES ------------------------------------------------------------------------- 
A. Lista de erros: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Art.º 03.02.02.01.01. - passa a ser o Art.º 03.02.03.01, mantendo-se a descrição e a 

quantidade do artigo. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Art.º 03.03.01.01.01 τ A quantidade deve ser alterada de 5.438,01m

2
 para 6.211,65m

2
; ----- 

Art.º 04.01 τ O artigo foi removido; --------------------------------------------------------------------------- 
Art.º 04.01.01 — O artigo foi removido;  ---------------------------------------------------------------------- 
Art.º 04.02.01.01.01 — A quantidade deve ser alterada de 75,00m

3
 para 182,25m

3
; ------------ 

Art.º 04.02.02.01 — A quantidade deve ser alterada de 51,00m
3
 para 92,25m

3
; ------------------ 

Art.º 04.03.01 — ! ŘŜǎŎǊƛœńƻ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŀƭǘŜǊŀŘŀ ŘŜ άwŜŘŜǎ ŘŜ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ łƎǳŀέ ǇŀǊŀ 
!ƭǘŜǊŀœńƻ ŘŜ ǘǊŀœŀŘƻ ŘŜ ŎƻƴŘǳǘŀέ Ŝ ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŀƭǘŜǊŀŘŀ ŘŜ мΣлл ±Ǝ ǇŀǊŀ мΦлл ƳƭΤ ------- 

Art.º 04.03.02 — A dŜǎŎǊƛœńƻ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŀƭǘŜǊŀŘŀ ŘŜ άwŜŘŜǎ ŘŜ łƎǳŀ ǊŜǎƛŘǳŀƛǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎ Ŝκƻǳ 
ŘƻƳŞǎǘƛŎŀǎέ ǇŀǊŀ ά!ƭǘŜŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎŀƛȄŀ ŘŜ Ǿƛǎƛǘŀ ǇŀǊŀ Ŏƻǘŀ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻέ Ŝ ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜ ŘŜǾŜ ǎŜǊ 
alterada de 1,00 Vg para 1.00 Un; ------------------------------------------------------------------------------------ 

Art.º 04.03.03 τ ! ŘŜǎŎǊƛœńƻ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŀƭǘŜǊŀŘŀ ŘŜ άwŜǇƻǎƛœńƻ de redes de energia e de 
telecomunicações - Ǿƛŀ ŀŞǊŜŀέ Ǉŀǘŀ ά5ŜǎǾƛƻ ŘŜ ǇƻǎǘŜέ Ŝ ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŀƭǘŜǊŀŘŀ ŘŜ мΣлл 
Vg para 1.00 Un; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Art.º 05.04.01.01 — A quantidade deve ser alterada de 1,00 Vg para 26 Un;----------------------- 
Art.º 05.04.01.02 τ A quantidade deve ser alterada de 1,00 Vg para 13 Un;----------------------- 
Art.º 05.04.01.03 — A quantidade deve ser alterada de 1,00 Vg para 3.832,OOml; -------------- 
B. Lista de omissões ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Omissão 01 — Execução de valetas revestidas τ Quantidade: 417,75 m, dando origem ao 

art.º 02.06.02.04;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Omissão 02 τ Execução de camada de desgaste em Mistura Betuminosa Rugosa com 

Betume modificado com Alta Percentagem de Borracha, dando origem ao art.º 03.02.03; --------- 
Face as alterações introduzidas pelos erros e omissões, a numeração dos artigos do mapa de 

trabalhos foi corrigida, por forma á mesma ser sequencial. --------------------------------------------------- 
Considerando que o n.º 3 do art.º 61° do CCP, que determina a suspensão do prazo de 

apresentação de proposta desde o termo do quinto sexto do prazo fixado, até à publicação da 
aceitação dos erros e omissões indicados pelos interessados, e sendo que os presentes erros e 
omissões não implicam a alterações dos aspetos fundamentais das peças do procedimento, 
considera -se a partir do presente dia o fim da suspensão. ---------------------------------------------------- 

Pelo que, o prazo para a entrega das propostas é fixado até as 17h 00m do dia 25 Janeiro de 
2018, sendo a abertura das mesmas feitas pelas 10h do dia 26 de Janeiro de 2018. ------------------ 

Mais se informa que face às correções acima descritas o orçamento inicial foi alterado de 
743.лллΣллϵΣ ǇŀǊŀ тсоΦрллΣлл ϵΤ ǇŜƭƻ ǉǳŜ houve um ŀǳƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎŜǊŎŀ ŘŜ нлΦрллΣлнΣтслϵ 
(2,76%). ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
{ŜƴŘƻ ŀ ŘƛŦŜǊŜƴœŀ ŘŜ ǾŀƭƻǊΣ ŜƴǘǊŜ ƻ ƻǊœŀƳŜƴǘƻ Ŧƛƴŀƭ ŎƻƳ ŜǊǊƻǎ Ŝ ƻƳƛǎǎƿŜǎ όтсоΦрллΣллϵύ Ŝ ƻ 

ǇǊŜœƻ ōŀǎŜ όтслΦлллΣллϵύ ŘŜ оΦрллΣллϵΣ ƻ ǉǳŜ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ ŀ лΣпс҈Ҕ мΣлл҈Σ ƻ ƧǵǊƛ Řƻ ŎƻƴŎǳǊǎƻ Ş 
da opinião que se deva manter o preço base, no entanto submete-se, ao órgão competente para 
a decisão de contratar, a manutenção ou não do preço base (760.000,ллϵύ έ --------------------------- 

O transcrito documento mereceu, por parte do Senhor Presidente, o seguinte 
despacho:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 “DOSUGTA. Aprovo os erros e omissões e peças desenhadas mantendo-se o preço 
desenhadas. Prepare-ǎŜ ǇŀǊŀ ǊŀǘƛŦƛŎŀǊ ŜƳ wŜǳƴƛńƻ ŘŜ /ŃƳŀǊŀΦέ-------------------------------- 

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, Ratificou o despacho do 
Senhor Presidente, e desta forma, deliberou:  -- ---------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar os Erros e Omissões e Peças Desenhadas, nos termos e com os 
fundamentos aduzidos pelo júri do procedimento; ------------------------------------------------ 
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2.º - Aprovar a manutenção do preço base em 760.000,00€, nos termos e com os 
fundamentos aduzidos pelos serviços; - ---------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que o prazo para a entrega das propostas seja fixado até às 17h00m 
do dia 25 de janeiro de 2018, sendo a abertura das mesmas feitas pelas 10h do dia 26 
de janeiro de 2018, nos termos e com os fundamentos constantes na informação do 
júri;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

4.5 - PEDIDO FORMULADO PELOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR 
PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO, AO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, DAS TAXAS 
DEVIDAS PELA EMISSÃO DE LICENÇA NO ÂMBITO DA LEGALIZAÇÃO DE DEPÓSITO DE 
COMBUSTÍVEL: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, 
tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do 
estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código.----- ------------------------------------------ 

O Senhor Presidente explicou que, deu entrada nos Serviços Municipais a 24 de 
janeiro de 2018, um pedido de isenção do pagamento das taxas devidas pela emissão 
de licença no âmbito da legalização de depósito de combustível, formulado pela 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar.----------------------------  

Neste âmbito os serviços municipais competentes informaram que para proceder à 
legalização do depósito de combustível, têm os Bombeiros de pagar uma taxa no valor 
global de 404,30€, sendo que 94,30€ (noventa e quatro euros e trinta cêntimos), serão 
para o município e 310,00€ (trezentos e dez euros) reverterão a favor do ISQ e, não 
sendo a taxa do ISQ da responsabilidade do nosso município, a Câmara Municipal, se 
assim o entender, apenas poderá isentar a parte que lhe corresponde.----------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade dos presentes, deliberou: - 
1.º - Aprovar, nos termos da alínea b) do n.º 3 do art.º 5.º do Regulamento de 

Liquidação e Cobrança de Taxas e outras receitas Municipais, a isenção da taxa, devida pela 
emissão de licença no âmbito da legalização de depósito de combustível, exclusivamente 
no que concerne ao Município de Almodôvar, no valor global de €94,30, fundamentando-
se esta decisão com o facto de esta Associação ter uma importância capital na vida da 
comunidade, nomeadamente no combate a incêndios ou no socorro e apoio na área da 
saúde; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------- 

4.6 – LOCALIZAÇÃO PARA IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRUTURA RESIDENCIAL PARA 
PESSOAS IDOSAS, CENTRO DE DIA E SERVIÇO DE APOIO A DEMÊNCIAS EM GOMES 
AIRES: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 03/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.FEV.2018 

 

 41 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 26/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 06 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve:----------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 26/PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO QUE: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- A Câmara Municipal pretende desenvolver um projeto para uma estrutura residencial para 

pessoas idosas, centro de dia e serviço de apoio a demências em Gomes Aires; ------------------------ 
- A Câmara Municipal é detentora de um espaço localizado no recinto da Escola EB1 de 

Gomes Aires, sito na União de Freguesia de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires; ----------------------- 
PROPONHO QUE: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Aprovar a localização para implantação de uma estrutura residencial para pessoas 

idosas, centro de dia e serviço de apoio a demências em Gomes Aires; ------------------------------------ 
2.º - Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” ----------------------------------- 

Sobre este assunto, o Senhor Presidente esclareceu que neste projeto o edifício escolar 
existente será preservado e integrado na estrutura residencial a implementar. Explicou que 
se fará o aproveitamento de todo o espaço envolvente criando melhores acessibilidade e 
viabilidades de acesso a transportes. --------------------------------------------------------------------------  

Mais explicou o Senhor Presidente que relativamente ao Contrato de Comodato 
outorgado com a Associação “Sonho & Verdade”, através do qual lhes foi cedida a Escola 
EB1 de Gomes Aires, não haverá efeitos revogativos do mesmo, uma vez que no projeto 
está previsto um local para a referida Associação, tendo até já informado a direção da 
associação sobre estas intenções. ------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: --------------------- 
1.º - Aprovar a localização para implementação de uma estrutura residencial para 

pessoas idosas, centro de dia e serviço de apoio a demências em Gomes Aires; ------------------  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------- 

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A 
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DESTINADA AO PAGAMENTO DAS DESPESAS 
INERENTES À PROVA DE CICLISMO “ALMODÔVAR 2018 CYCLING CHALLENGE” A TER 
LUGAR NO PRÓXIMO DIA 4 FEVEREIRO: -------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma informação 
exarada pela Técnica Superior, Susana Fialho, cujo teor, se transcreve: ----------- ---------- ------- 

άAssunto: Almodôvar 2018 Cycling Challenger ------------------------------------------------------------------------  
Relativamente ao assunto em epígrafe, informo que a SCAV em parceria com a Casa do 

Benfica de Almodôvar, com a colaboração da Autarquia, pretende organizar a 04 de Fevereiro 
(domingo), o Almodôvar 2018 Cycling Chailenger. --------------------------------------------------------------- 

A prova será constituída por uma etapa, variando a distância consoante o pretendido por 
cada atleta (3 percursos): ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Etapa a iniciar e terminar junto do Lavadouro (aproximadamente 110km, o percurso mais 
longo). ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Os custos associados, para a organização do Almodôvar 2018 Cycling Chailenger, são os 
seguintes: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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ω Dbw Ŝ .ǊƛƎŀŘŀ ŘŜ ¢ǊŃƴǎƛǘƻ όƻ ǾŀƭƻǊ ƛǊł ǾŀǊƛŀǊ ŎƻƴǎƻŀƴǘŜ ƻ ƴǳƳŜǊƻ ŘŜ ŀƎŜƴǘŜǎ Ŝ ǾƛŀǘǳǊŀǎ 
que o responsável considere necessário, assim como os quilómetros percorridos 
όŀǇǊƻȄƛƳŀŘŀƳŜƴǘŜ нлллϵύΤ -------------------------------------------------------------------------------------------- 
ω .ƻƳōŜƛǊƻǎ ±ƻƭǳƴǘłǊƛƻǎ ŘŜ !ƭƳƻŘƾǾŀǊ όŀǇǊƻȄƛƳŀŘŀƳŜƴǘŜ урлϵύΤ ------------------------------------ 
ω ол ǎǿŜŀǘǎ ǇŀǊŀ ǎǘŀŦŦ όмлл [ŜǘǊŀǎ τ ŀǇǊƻȄƛƳŀŘŀƳŜƴǘŜ сфпϵмрҌL±!ύΤ ------------------------------ 
ω [ƻƴŀ LƳǇǊŜǎǎŀ I5 όмлл [ŜǘǊŀǎ τ ŀǇǊƻȄƛƳŀŘŀƳŜƴǘŜ нулϵ Ҍ L±!ύΤ ----------------------------------- 
ω 9ǎǘǊǳtura Pegasus (100 Letras τ ŀǇǊƻȄƛƳŀŘŀƳŜƴǘŜ м флϵ Ҍ L±!ύΤ ----------------------------------- 
ω 5ƻǊƳƛŘŀ ŘŜ н ǘŞŎƴƛŎƻǎ (Residencial Primavera τ ŀǇǊƻȄƛƳŀŘŀƳŜƴǘŜ рлϵύΤ ------------------------ 
Mais informo que, ao nível da logística, será necessário o seguinte: ----------------------------------- 
ω !ƭƻƧŀƳŜƴǘƻ ǇŀǊŀ н ǘŞŎƴƛŎƻǎ ŘŜ ƳƻƴǘŀƎŜƳ ŘŜ ǊłŘƛƻǎ ǇŀǊŀ ŀ ƴƻƛǘŜ ŘŜ ǎłōŀŘƻΤ -------------------- 
ω ±ƛŀǘǳǊŀǎ ǇŀǊŀ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀǊ ƻǎ ǘǊşǎ ǇŜǊŎǳǊǎƻǎ όǘǊşǎ ǾƛŀǘǳǊŀǎ ŘŜ о ƻǳ р portas e uma viatura 

de 9 lugares); --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ω wŜŎǳǊǎƻǎ IǳƳŀƴƻǎΣ para condução das viaturas - 4 técnicos superiores de desporto; 

colocação de baias em zonas estratégicas, montagem de Pórtico, ponto de luz e montagem de 
palco para cerimónia protocolar - 4 assistentes operacionais - BAI; ---------------------------------------- 
ω н ¢ŞŎƴƛŎƻǎ ŘŜ {ƻƳ Ŝ LƳŀƎŜƳ Ŝ Ǌespectivo material, para cerimónia protocolar e partidas; -- 
ω 5ǳŀǎ !ƳōǳƭŃƴŎƛŀǎ Ŝ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀ ǘǊƛǇǳƭŀœńƻ ǇŀǊŀ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀǊ ǘƻŘŀ ŀ ǇǊƻǾŀΤ ---------------------- 
ω !Ǉƻƛƻ Řŀ ¦ƴƛńƻ ŘŜ ŦǊŜƎǳŜǎƛŀǎ ŘŜ !ƭƳƻŘƾǾŀǊ Ŝ DǊŀœŀ ŘŜ tŀŘǊƿŜǎΣ ŎƻƳ /ŀǊǊƻ ±ŀǎǎƻǳǊŀ Ŝ 

duas tendas azuis para zonas de abastecimento (Dogueno e Ameixial);----------------------------------- 
ω ¦Ƴŀ ǘŜƴŘŀ .ǊŀƴŎŀ ǇŀǊŀ Ȋƻƴŀ ŘŜ ǇŀǊǘƛŘŀ Ҍ м ƳŜǎŀ Ҍ н ŎŀŘŜƛǊŀǎΤ ------------------------------------- 
ω tƛǎŎƛƴŀǎ aǳƴƛŎƛǇŀƛǎ ǇŀǊŀ ōŀƴƘƻǎΤ ------------------------------------------------------------------------------ 
ω {ŀƴƛǘłǊƛƻǎ ƳƽǾŜƛǎ ŜƳ ƭƻŎŀƭ ǇŜǊǘƻ Řŀ Ȋƻƴŀ ŘŜ ŎƘŜƎŀŘŀΤ  ------------------------------------------------- 
ω .ŀƭŘŜǎ Řƻ ƭƛȄƻ ŜƳ ƭƻŎŀƭ ǇŜǊǘƻ Řŀ Ȋƻƴŀ ŘŜ ŎƘŜƎŀŘŀ Ŝ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻǎΤ ------------------------------- 
ω олл ŦƻƭƘŜǘƻǎ ƛƴŦƻǊƳŀǘƛǾƻǎ Řƻ /ƻƴŎŜƭƘƻΦέ -------------------------------------------------------------------- 

O transcrito documento mereceu, por parte do Senhor Presidente, o seguinte 
despacho:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 “!ǳǘƻǊƛȊƻΦ 5κbέΦ ----------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, Ratificou o despacho do 
Senhor Presidente, e desta forma, deliberou:  ----- ------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da prova 
denominada “Almodôvar 2018 Cycling Challenger”, promovida pela Associação SCAV em 
parceria com Casa do Benfica de Almodôvar que teve lugar no pretérito dia 04 de fevereiro;  

2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros e apoio logístico, inerentes à 
realização do evento em apreço, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação apresentada, que se encontram devidamente cabimentadas; ---------------------- 

3.º - Aprovar a transferência de um valor estimado em €850,00 para os Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar, referentes a duas ambulâncias e respetiva tripulação; -------------- 

4.º - Aprovar a transferência de €1.164,50, acrescido do IVA à taxa legal, à empresa 
Publicidade 100Letras, Unipessoal, Lda., destinada a satisfazer os encargos correspondentes 
a 30 sweat´s com capuz, uma estrutura Pegasus 3mt e uma lona impressa HD para estrutura 
Pegasus; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar os encargos inerentes ao policiamento da prova, realizado pela GNR e 
Brigada de Trânsito, cujo valor é de €2.356,45; ----- -------------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.2 – ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE 15 CANDIDATOS MAIS 5 
SUPLENTES, NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL 
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TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO, COM VISTA AO 
PREENCHIMENTO DAS VAGAS: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a ata do júri do procedimento, 
exarada em 24 de janeiro de 2018, bem como a lista de todos os candidatos admitidos 
dando-se aqui como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao 
presente livro de atas.- ------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º Homologar a lista de classificação definitiva, apresentada pelo Júri do 

Procedimento de ordenação de candidaturas;------------------------------------------------------- 
2.º Aprovar a admissão dos 15 CANDIDATOS MAIS 5 SUPLENTES ao programa de 

Ocupação Municipal Temporária de Desempregados de Longa Duração 2018, com 
duração de noves meses e uma bolsa de participação de €350,00; -------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

5.3 – NORMAS DE FUNCIONAMENTO DA UNIVERSIDADE SÉNIOR DE 
ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 19/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve:----------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 19/PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios 
das respetivas populações, designadamente, no domínio do Património, Cultura e Ciência, nos 
termos do Artigo 23.º n.º 2 alínea e) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;-------------------------------------------------- 

- Na prossecução dessas atribuições, é competência da Câmara Municipal apoiar 
atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse 
para o Município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das 
doenças, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;------------------------------ 

- h ǇǊƻƧŜǘƻ ά¦ƴƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ {ŞƴƛƻǊ ŘŜ !ƭƳƻŘƾǾŀǊέΣ ƛƴƛŎƛŀŘƻ ƴƻ ŀƴƻ ŘŜ нлмрΣ Ŝ ǉǳŜ ǘŜǾŜ ŎƻƳƻ 
objetivos promover a aprendizagem ao longo da vida, o envelhecimento ativo, o bem-estar 
físico, mental e cultural, combater o isolamento social e cultural e fomentar hábitos de vida 
saudáveis dos seniores inscritos, teve um excelente acolhimento por parte dos munícipes;--------- 

- Este é um projeto conjuga as disciplinas formativas com atividades culturais promotoras 
da sociabilidade entre pares e entre gerações, tendo em vista promover a quebra do isolamento 
social e dar uma vivência mais completa e uma melhor qualidade de vida aos munícipes;---------- 

- O Município de Almodôvar, consciente e atento à realidade social e demográfica do 
concelho, reconhece a mais-valia deste projeto, que tem contribuído ao longo dos últimos anos 
para a dinamização social e cultural de uma faixa populacional considerável do concelho de 
modo a promover um envelhecimento ativo;-------------------------------------------------------------------- 

- !ǘŜƴŘŜƴŘƻ Ł ŦŀǎŜ ŘŜ ƳŀǘǳǊƛŘŀŘŜ ŀǘƛƴƎƛŘŀ ǇŜƭƻ tǊƻƧŜǘƻ ά¦ƴƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ {ŞƴƛƻǊ ŘŜ 
!ƭƳƻŘƾǾŀǊέΣ ƛƳǇƻǊǘŀ ŀƎƻǊŀ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜǊΣ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀŘŀΣ ŀǎ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀǎ ǊŜƎǊŀǎ ŘŜ 
funcionamento, e os direitos e deveres quer do Município, enquanto promotor do projeto, quer 
dos voluntários que se associem ao projeto, quer dos próprios utentes;---------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------- 
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4) Aprovar as Normas de Funcionamento da ά¦ƴƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ {ŞƴƛƻǊ ŘŜ !ƭƳƻŘƾǾŀǊέΣ ǉǳŜ ǎŜ 
encontram em anexo à presente Proposta, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

5) Dar início ao procedimento de elaboração do Regulamento da Universidade Sénior de 
Almodôvar, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;---------------------------------------------------- 

6) Promover a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 20 dias úteis, 
contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para que estes possam 
apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento; ------------------------------------------- 

7) Que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio 
eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os interessados 
ŎƻƭƻŎŀǊΣ ŎƻƳƻ άAssunto”Σ ƻ ǎŜƎǳƛƴǘŜ ǘŜȄǘƻΥ άApresentação de Sugestões – Regulamento da 
Universidade Sénior de AlmodôvarέΤ------------------------------------------------------------------------------ 

8) Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste Município do teor 
do presente Deliberação; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

9) Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recair sobre a presente proposta;----------------------------------------------------------------------------- 

10) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que 
recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minutaΦέ--------------------------------------------- 

As Normas de Funcionamento em apreço fazem parte integrante do presente livro 
de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. -------------------------------------------- 

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou:  ----- --------------------- 
1.º - Aprovar as Normas de Funcionamento da “Universidade Sénior de Almodôvarέ; ----- 
2.º-Aprovar que sejam iniciados os procedimentos para a elaboração do 

Regulamento da Universidade Sénior de Almodôvar ---------------------------------------------  
3.º - Que seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas de Funcionamento 

inerentes à Universidade Sénior de Almodôvar, bem como publicadas na página eletrónica 
do Município;--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Que seja efetuada a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 20 
dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para que 
estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento; -------------------   

5.º - Que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio 
eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os 
interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões – 
Regulamento da Universidade Sénior de Almodôvar”; -------------------------------------------------  

6.º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste Município 
do teor do presente Deliberação; -------------------------------------------------------------------------------   

7.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; -----------------------------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

mailto:gab.juridico@cm-almodovar.pt
mailto:gab.juridico@cm-almodovar.pt
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5.4 – PEDIDO FORMULADO PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 
COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO:  -------------------------------------------------------------------  

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o 
Senhor Presidente submeteu à aprovação as seguintes candidaturas: ------------------------------ 

Cartão n.º Nome 

1489 Maria da Natividade Dias Patrício 

755 Ilda Maria Silva 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação supra transcrita. ------------------------------------------------------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.5 – ATRIBUIÇÃO DOS SUBSÍDIOS AOS ALUNOS DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO 
DO CONCELHO DE ALMODÔVAR – ANO LETIVO 2017/2018: -----------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma Informação produzida pela Técnica 
Superior, Cristina Bota, em 02 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve: --------------------- 

άDe acordo com a legislação em vigor em matéria de ação social escolar e dando 
cumprimento ao previsto no n° 1 do despacho n° 8452-A/2015 de 31 de julho, com as alterações 
introduzidas pelo despacho n° 5296/2017 de 16 de junho, que determina as condições de 
aplicação das medidas de ação social escolar, propõe-se a atribuição do subsídio abaixo referido 
aos alunos carenciados das escolas de 1º ciclo do ensino básico do concelho, em conformidade 
com a listagem fornecida pelo Agrupamento de Escolas de Almodôvar e por mim analisada e 
confirmada. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O subsídio proposto a atribuir a cada aluno do escalão A e B é calculado com base no preço 
médio dos cadernos de atividades escolares e outro material escolar, uma vez que considerando 
o exposto no nº 9 do artigo 8° do referido despacho ficam excluídos os auxílios económicos aos 
manuais escolares dos alunos do 10 ciclo, atendendo à sua gratuitidade prevista no artigo 156° 
da Lei n° 42/2016, de 28 de dezembro. ------------------------------------------------------------------------------ 

No entanto considerando o exposto no n° 7 do artigo 80 do mesmo despacho, que 
determina que os municípios, no âmbito das suas atribuições neste domínio, têm competência 
para aumentar e alargar os apoios da ação social escolar, propõe-se os seguintes auxílios 
económicos a atribuir para o presente ano letivo: --------------------------------------------------------------- 

Alunos incluídos no escalão A ΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΦΧΧΧΧ оо ŀƭǳƴƻǎ Ȅ урΦллϵ Ґ нулрΦллϵ 
Alunos incluídos ƴƻ ŜǎŎŀƭńƻ . ΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧ оу ŀƭǳƴƻǎ Ȅ тлΦллϵҐ нсслΦллϵ 
TOTALΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧ..ΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦΧΧ рпсрΦллϵ 
Mais se informa que os alunos posicionados no escalão A ficam isentos do pagamento da 

refeição e os alunos posicionados no escalão B pagam 50% do valor da refeição. ---------------------- 
À consideração superior.έ ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------------- 
1-º - Aprovar a atribuição dos referidos subsídios, nos termos constantes na informação 

supra transcrita; ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.6 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS: ----------------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura requerido por: --------------------------------- 
- Maria Filomena Geraldo dos Santos Pereira, residente no imóvel, sito na Aldeia dos 

Fernandes, Freguesias de Aldeia dos Fernandes, Concelho de Almodôvar, acompanhado do 
respetivo auto de vistoria, o qual, refere, designadamente, que os trabalhos a desenvolver, 
de forma a melhorar as condições de habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-
se à picagem e reboco de fissuras a reparar e execução da pintura exterior da habitação.----- 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €2.441,80. --------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €1.895,56, (mil oitocentos e noventa e cinco euros e 
cinquenta e seis cêntimos).  --------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------------- 
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das 

obras no imóvel supra identificado. ---------------------------------------------------------------------------- 
2.° - Que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 080802 e 
compromisso n.º 47904;----------- -----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.7 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 27/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de fevereiro de 2018, cujo teor se transcreve:-- --------------------------------  

ά“PROPOSTA N.º 27/PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------------- 
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO QUE: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência 

Social, dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam 
com situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação 
das suas necessidades mais imediatas e essenciais; ------------------------------------------------------------- 

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, 
compete à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar 
apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: ---------------------------------  
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- 11802 Candidatura 56/GASP-FES/2017, exarada em 15.dez.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria Cândida Domingos Pacheco, 
Contribuinte Fiscal n.º 188922504, para a atribuição de apoio monetário de 50% do custo das lentes 
brancas com antirreflexoΣ ƻ ǉǳŜ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ ŀǇƻƛƻ ǘƻǘŀƭ ŘŜ млрΣупϵ όŎŜƴǘƻ Ŝ ŎƛƴŎƻ ŜǳǊƻǎ Ŝ ƻƛǘŜƴǘŀ Ŝ 
quatro cêntimos); --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- 651 Candidatura 02/GASP-FES/2018, exarada em 25.jan.2018, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Luís Manuel de Jesus Costa, Contribuinte 
Fiscal n.º 215983998, para a atribuição de apoio monetário de 43,634% do valor do IAS, o que 
ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ ŀǇƻƛƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻ ǘƻǘŀƭ ŘŜ ррнϵ όǉǳƛƴƘŜƴǘƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ Ŝ Řƻƛǎ ŜǳǊƻǎύΤ ------------------------- 

- 513 Candidatura 03/GASP-FES/2018, exarada em 01.fev.2018, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Hercília Maria Alves Amândio, 
Contribuinte Fiscal n.º 126403120, para a atribuição de apoio monetário de 50% do custo das lentes 
brancas com antirreflexoΣ ƻ ǉǳŜ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ ŀǇƻƛƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻ ǘƻǘŀƭ ŘŜ нмсΣллϵ όŘǳȊŜƴǘƻǎ Ŝ 
dezasseis euros); ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- 1017 Candidatura 04/GASP-FES/2018, exarada em 01.fev.2018, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Jorge Miguel Emídio Ferradeira, 
Contribuinte Fiscal n.º 260584509, para a atribuição de apoio monetário de 50% do orçamento de 
menor valor para reabilitação oralΣ ŎƻƳ ǳƳ ŀǇƻƛƻ ŘŜ рллϵ ŘǳǊŀƴǘŜ н ƳŜǎŜǎΣ ƻ ǉǳŜ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ 
ŀǇƻƛƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻ ǘƻǘŀƭ ŘŜ м лллΣллϵ όƳƛƭ ŜǳǊƻǎύΣ  ---------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 dias 
úteis.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através 
da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e compromissos n

os
 

47900, 47911,47912 e 47914, respetivamente; ------------------------------------------------------------------ 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

presente deliberação em minuta”----------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas 56/GASP-FES/2017, 02/GASP-FES/2018, 03/GASP-FES/2018, e 04/GASP-
FES/2018, no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social. ----------------------------  

2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das despesas.------ 
3.° - Que os encargos decorrentes das presentes atribuições sejam suportados 

através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04080202 e 
compromissos nos 47900, 47911,47912 e 47914, respetivamente; ---------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ------------------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento, dos atos praticados neste âmbito. ------------------------------------  

ENCERRAMENTO: -------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas onze horas e quarenta minutos. -------------------------------------  



 

 

ATA N.º 03/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.FEV.2018 

 

 48 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da 
reunião, que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos 
serviços municipais e inserida na página eletrónica do Município. ----------------------------- 

E eu, Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior, a redigi e subscrevo. ------------ 

 

 

 


